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RESUMO 

 

Embora a terceirização de tecnologia da informação (TI) seja comum em empresas 

privadas, é menos comum em organizações públicas. Além disto, a literatura atual 

concentra-se principalmente em empresas privadas e pesquisadores de organizações 

públicas usam e replicam esses resultados muitas vezes sem a validação adequada 

para o contexto público. Isto aponta para um cenário em que os estudos de TI para 

organizações públicas podem ter resultados piores devido à falta de uma estrutura 

teórica apropriada. Para analisar essa disparidade, a literatura existente sobre TI, 

organizações públicas e terceirização é revista. O uso de uma revisão sistemática da 

literatura permite extrair o conteúdo organizado por grupos. Assim, propõe-se um 

framework para compreender as principais dimensões do monitoramento da 

terceirização de TI para organizações públicas. Os resultados apontam para quatro 

critérios principais (monitoramento, relacionamento, desempenho e incerteza) 

subdivididos em 16 subcritérios, validados, classificados e hierarquizados por meio do 

método Fuzzy-AHP (Fuzzy Analytic Hierarchy Process). Este estudo contribui para a 

literatura ao refinar as teorias de terceirização de TI para o setor público e fornecer 

uma plataforma para avanços em estudos futuros. Além disto, também contribui com 

a discussão sobre três visões hierárquicas diferentes de acordo com os perfis 

estratégico, tático e operacional, mostrando diferentes visões e preocupações quanto 

à gestão e à fiscalização de contratos de terceirização de TI nas empresas públicas. 
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ABSTRACT 
 

 

Although Information Technology Outsourcing (ITO) is common place in private 

companies, it is less common in public organizations. In addition, extant literature 

focuses mainly on private companies and researchers from public organizations use 

and replicate these results often without adequate validation for the public context. This 

points to a scenario in which ITO studies may have worse results due to the lack of an 

appropriate theoretical framework. To analyze this disparity, the existing literature on 

IT, public organizations and outsourcing is reviewed. A systematic review of the 

literature allows to extract the content organized by groups. Thus, a framework is 

proposed to understand the main dimensions of monitoring IT outsourcing for public 

organizations. The results point to four main criteria (monitoring, relationship, 

performance and uncertainty) subdivided into 16 sub-criteria, validated, classified and 

hierarchized using the Fuzzy-AHP (Fuzzy Analytic Hierarchy Process) method. This 

study contributes to the literature by refining the IT outsourcing theories for the public 

sector and providing a platform for advances in future studies. In addition, it also 

contributes to the discussion on three different hierarchical views according to the 

strategic, tactical and operational profiles, emerging from different views and concerns 

regarding the management and inspection of IT outsourcing contracts in public 

companies. 

 

Keyword: IT outsourcing, management, inspection, public sector, Fuzzy-AHP 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A terceirização ocorre cada vez com maior intensidade, geralmente objetivando 

redução de custos e maior eficiência na alocação de recursos (LANGER; MANI, 2018), 

e comumente em atividades fora do escopo central das empresas (LACITY et al., 

2017). Nos anos 1990, devido ao aumento da insatisfação dos resultados apontados 

por empresas públicas pelas terceirizações feitas, optou-se pelo trabalho com as 

parcerias público-privadas (BOVAIRD, 2016; KOH et al., 2004), depois nos anos 2000 

passou-se aos contratos de terceirização.  

Visando a prestação de serviços não ligados às áreas essenciais, muitas 

empresas públicas escolheram a terceirização como solução (LEE, 2017; 

WIDERMANN et al., 2015). Assim sendo, para determinar uma terceirização de 

tecnologia da informação (ITO - Information Technology Outsourcing), executivos de 

empresas públicas podem utilizar um padrão próprio, diferentemente do que possa 

sugerir outros estudos. Isto acontece em virtude do modelo de gestão governamental 

adotado, cujo objetivo é verificar o bom funcionamento da máquina pública, inspirado 

pelos resultados em contextos privados (GUARDA, 2011; PRAGER, 1994). A 

terceirização de TI obedece, portanto, a uma lógica de isomorfismo institucional – em 

especial nos aspectos mimético e normativo (POWELL; DI MAGGIO, 1983), 

traduzindo-se também numa tendência de imitação (COMMON, 2015), adaptada de 

lideranças de mercado. 

Apesar de ter uma natureza diferente das empresas privadas, as empresas 

públicas também buscam procedimentos que se assemelham às empresas privadas, 

empenhando-se em aumentar a produtividade com eficiência (DOS SANTOS, 2013). 

Porém, por questões institucionais e jurídicas, além de requisitos obrigatórios 

relacionados à legislação local, as empresas públicas enfrentam outros desafios 

(BLASKOVICH; MINTCHIK, 2011), sendo mais limitadas na sua capacidade de 

terceirizar.  

Deve-se considerar que as empresas públicas não possuem a mesma natureza 

das empresas privadas – isto é, enquanto as primeiras objetivam a prestação de 

serviços à população, estas últimas visam atingir o mercado para obter lucros. 

Empresas públicas diferem das privadas tanto de forma ideológica como de forma 

operacional (KHALFAN, 2004). De fato, a terceirização de TI em empresas públicas 

(ITO – Information Technology Outsourcing) não foi ainda profundamente analisada 



2 
 

pela literatura acadêmica, que, naturalmente, está mais voltada ao setor privado 

(MARCO-SIMÓ et al., 2020). Alguns autores introduzem aspectos conceituais que 

levam à terceirização de TI (LANGER; MANI, 2018; LACITY et al., 2017; SUSARLA, 

2012; ALAGHEHBAND et al., 2011; BLASKOVICH; MINTCHIK, 2011; POPPO; 

ZENGER, 2002), interpretados por meio de critérios técnicos.  

Há três fatores principais para se decidir pela terceirização da prestação de um 

serviço público: orçamento, custos de transação e argumentos políticos (BENITO, 

2015. As empresas têm o encargo de decidir se geram bens e serviços executando 

todo o processo, ou decidem pela terceirização de algumas ou todas as etapas 

envolvidas (fazer ou comprar), e para isso devem considerar os custos totais 

associados a este caminho (os custos de transação) principalmente quando visam 

reduzir seus custos (COASE, 1995, WILLIAMSON, 1988). Esta visão também pode 

ser considerada no contexto público, o setor público mudou de uma prática 

absolutamente formalizada, baseada em contratos (NEVES, 2018; LEE; CAVUSGIL, 

2006; KOH et al., 2004), para uma prática equilibrada entre aspectos contratuais 

sujeitos à legislação pública e novos elementos de gestão relacional. 

As empresas participantes em pregões públicos, assim como as empresas já 

terceirizadas com muitas renovações contratuais ou contratos muito longos, podem 

ser oportunistas e atuar de má fé ou de forma predatória (SCHERMANN et al., 2016; 

VALÉRO, 2015; WILLIAMSON, 2007). O processo de terceirização de TI, aliado à 

baixa flexibilidade tradicional das empresas públicas, torna-se um processo complexo, 

exigindo profundos conhecimentos do negócio público, para a decisão e o sucesso da 

terceirização (SKIPWORTH et al., 2020). O relacionamento e a transferência de 

conhecimentos na terceirização de TI podem vir a ser um fator muito importante na 

mudança de paradigmas e na mudança cultural para a empresa pública contratante. 

Hoje, as empresas continuam a buscar e a agregar mais valor por meio da 

terceirização de TI, mas enquanto os contratos iniciais focavam a redução de custo, 

muitas organizações, em segunda ou terceira geração de terceirização de TI, 

buscaram significativa vantagem nos negócios (LACITY; WILLCOCKS, 2001). Muitos 

governos fornecem uma retórica de que a TI é estratégica, mas a tratam apenas como 

mais uma ferramenta administrativa – isto é, uma diretriz utilizada de forma cega sem 

reavaliação e adaptação a novas situações (CORDELLA; WILLCOCKS, 2012, p. 305).  

Nem sempre o setor privado tem uma gestão melhor do que a do setor público, 

assim como nem sempre a terceirização é o caminho mais adequado, quando não há 
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um estudo prévio, principalmente quando uma gestão política não considera as 

particularidades da TI, que possui uma natureza diferente, onde são envolvidas 

características muitas vezes estratégicas ao negócio (BURNES; ANASTASIADIS, 

2003). Isto se dá pela necessidade de manutenção do controle sobre todos os 

aspectos operacionais do serviço em termos de qualidade e quantidade, o que pode 

ser dispensado em muitos casos em terceirizações privadas (ARLBJØRN; FREYTAG, 

2012). O problema surge quando a atividade pública recebe críticas sobre questões 

de eficiência. No entanto, isso só pode ser confirmado através de estudos empíricos 

que apoiem ou rejeitem a hipótese amplamente aceita de que o custo da produção 

pública seja maior do que a de terceirizar (BENITO, 2015), daí o questionamento sobre 

o sucesso da terceirização de TI nas empresas públicas.  

As motivações para os processos de terceirização de TI em empresas são as 

mais variadas, e a falta deste entendimento é uma das maiores causas de insucesso 

em muitas terceirizações (PRADO; TAKAOKA, 2006). Esta questão da terceirização 

de TI nas empresas públicas ainda necessita de maiores estudos, não apenas nas 

motivações de terceirização, como na gestão a gestão dos contratos de terceirização 

de TI pública já estabelecida. 

 

 

1.1 PROBLEMÁTICA, RELEVÂNCIA E LACUNAS 
 

A ITO em empresas públicas liga-se a aspectos como a decisão pela 

terceirização, ou estratégia da terceirização - que deve levar em conta o produto ou 

serviço a ser terceirizado, que não deve pertencer ao cerne do negócio da empresa, 

e esta deve manter o controle sobre os processos terceirizados. Durante a gestão 

contratual, aspectos como o descumprimento do SLA (Service Level Agreement), o 

risco da quarteirização, e o descumprimento de treinamentos ou treinamentos 

inadequados (KARIMI-ALAGHEHBAND; RIVARD, 2020) podem trazer riscos na 

entrega do serviço ou produto. Por exemplo, o descumprimento do SLA pode trazer 

problemas, principalmente quando o grau de criticidade no atendimento não está 

claro, o que pode gerar serviços de má qualidade, como interromper um serviço de 

infraestrutura no atendimento público (FEHRENBACHER; WIENER, 2019).  

A quarteirização (outsourcing task / delegation) é a transferência ou atribuição 

de uma tarefa contratual de terceirização, a um prestador de serviços de terceiros, 
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não contemplado diretamente no contrato. Esta prática ocorre pelas mesmas razões 

da terceirização: reduzir custos, e dedicar-se na atividade principal do negócio, e 

incentiva um aumento desta prática, porém essa atribuição requer confiança entre as 

partes (CHANG et al., 2017), e pode gerar um comportamento oportunista aos 

prestadores de serviço de ITO. 

Outro risco ocorre quando a empresa terceirizada delega a outra 

(quarteirização) a execução dos serviços ou produtos de TI estabelecidos em contrato, 

podendo haver uma perda de qualidade nos serviços prestados. As empresas 

quarteirizadas buscam atender rapidamente suas demandas, porque faturam através 

do número de serviços prestados. Entretanto, esta rapidez das empresas 

quarteirizadas, muitas vezes se reflete na baixa qualidade destes serviços. Por outro 

lado, a quarteirização também pode gerar distorções contratuais, quando a empresa 

terceirizada delega serviços acordados em contrato, em função da redução de custos 

pela empresa terceirizada.  

Muitos destes riscos contratuais são comtemplados pela legislação vigente, 

que prevê vários graus de penalidade à empresa terceirizada, e neste contexto 

ressalta-se a importância dos registros no acompanhamento da execução do contrato 

de TI, onde os gestores e os fiscais responsáveis devem medir estes riscos na solução 

de continuidade e na qualidade de entrega do produto ou serviço de TI contratado.   

Por outro lado, em algumas ocasiões a atividade pública recebe críticas sobre 

questões de eficiência, realçando-se este problema. No entanto, isso só pode ser 

confirmado através de estudos empíricos da literatura, que apoiem ou rejeitem a ITO 

(BENITO, 2015). Por outro lado, a literatura mostra um foco mais voltado às empresas 

privadas, e poucos estudos voltados às empresas públicas, sem apresentar um 

consenso a respeito da intersecção entre a ITO nos setores público e privado. Embora 

a terceirização de TI no setor público ser cada vez maior em todo mundo, quando se 

olha para este setor observa-se vários problemas ligados à terceirização de TI, como 

recursos mal dimensionados, falta de planejamento estratégico, eficiência ou falta de 

pessoas qualificadas com perfil na área de TI e pouca preocupação com a segurança 

da informação (GUARDA, 2011). 

O setor público procura ser cada vez mais eficiente a fim de fornecer melhores 

produtos e serviços à população, e neste contexto, há uma carência na literatura 

científica brasileira. As referências desta área são encontradas em países com maior 

maturidade neste setor, como a Austrália, o Canadá, os Estados Unidos e a Inglaterra 
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(CORDELLA; WILLCOCKS, 2010). Um exemplo de amadurecendo da capacidade de 

empresas públicas para cumprir seu custo-benefício aos recursos públicos na 

prestação de serviços, deu-se durante a recessão de 2008, alavancando a capacidade 

de BPO (Business Process Outsourcing) na contratação de atividades e funções de 

negócios (LACITY et al., 2009) que não fazem parte do foco principal da empresa.  

Uma busca no número de publicações de ITO mostra um maior número de 

publicações no setor privado (GANTMAN, 2011) em relação ao setor público (LACITY 

et al., 2017; LANGER; MANI, 2018; NEVES, 2018), e um menor número de pesquisas 

empíricas de ITO nos serviços públicos. A ITO pública brasileira reflete-se nos 

serviços digitais oferecidos à população, cada vez com maior agilidade, como nas 

praças digitais de atendimento, nos aplicativos de serviços públicos para 

smartphones, e na infraestrutura das nuvens de dados em Data Centers públicos que 

lhes dá suporte.  

No entanto, para fornecer estes produtos e serviços, as empresas públicas 

brasileiras estão sujeitas a várias leis regulamentadoras, como a lei 13.303/2016 ou 

lei das estatais, que exige a conformidade (compliance) da alta administração; o 

decreto 9.507/2018 ou decreto da administração pública e autarquias, que 

regulamenta o que pode ser terceirizado, dependendo do escopo estratégico da 

terceirização; e a lei de licitações e contratos – lei 8.666/1993 que regulamenta as 

compras – incluindo produtos e serviços de TI -  os leilões eletrônicos, as licitações, e 

exige a criação de um corpo técnico interno de gestores e fiscais para a fiscalização 

e a gestão contratual. 

A Resolução 182/2013 do CNJ (Conselho Nacional de Justiça) do Brasil 

estabelece o corpo técnico de gestão dos contratos de TI, composto por um fiscal 

demandante do contrato, responsável pelos aspectos funcionais da solução de TI 

demandada, um fiscal do contrato responsável pelos aspectos técnicos da solução, e 

um fiscal administrativo do contrato, responsável pelos aspectos administrativos do 

contrato. Cada um dos responsáveis deste corpo técnico possui atribuições e 

competências específicas, e sujeita-se a auditorias periódicas (COSTA, 2013), 

conforme a lei de licitações e contratos públicos (lei 8.666/1993). No estabelecimento 

da aquisição da ITO pública, há riscos envolvidos nas compras diretas ou nas 

licitações, mas após o estabelecimento do contrato, a gestão e a gestão contratual 

são obrigatórios. 
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Outra regulamentação voltada ao gerenciamento de serviços em TI no Brasil é 

a norma ABNT NBR ISO/IEC 20000-1 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS - ABNT, 2011) que especifica, entre outros requisitos, a implementação, 

a operação e o monitoramento, baseados nas melhores práticas. Essa norma do 

sistema de gestão de serviços estabelece as condições necessárias aos provedores 

de serviços de TI em conformidade às boas práticas de mercado como o ITIL, e à 

gestão de incidentes e mudanças. 

Assim, gestão e a fiscalização contratual de ITO pública ligam-se à legislação 

vigente no intuito de garantir a transparência dos recursos públicos, evitar problemas 

legais como impessoalidade, moralidade e publicidade, avaliar a atividade da empresa 

contratada, avaliar qualidade do produto ou dos serviços prestados. A fiscalização dos 

recursos garante inicialmente se o que foi contratado está sendo entregue, porque o 

órgão público deve emitir o "termo de aceite" para a compra do bem ou do serviço. 

Esta parte técnica da fiscalização deve ser acompanhada por alguém com 

conhecimento técnico do assunto em questão, para que saiba o que deve esperar de 

entregas do produto ou serviço de TI terceirizado.  

A legislação vigente no Brasil para a ITO pública é contemplada por leis, 

decretos e instruções normativas, que estabelecem a regulamentação jurídica. A Lei 

8666/1993 ou lei de licitações e contratos, estabelece como princípios jurídicos entre 

as partes, a impessoalidade, a moralidade e a publicidade, entre outros. Preocupa-se 

com os riscos contratuais da terceirização, como o oportunismo ou a má fé que pode 

haver na licitação ou durante o exercício da terceirização, assim como a 

vulnerabilidade dos dados. Esta lei também estabelece a obrigatoriedade de agentes 

públicos (COSTA, 2013) para a fiscalização contratual da ITO. Embora o fiscal seja o 

representante público na gestão contratual, esta lei não menciona a obrigatoriedade 

de um perfil para a fiscalização do contrato, entretanto é recomendado que o gestor 

público tenha conduta ilibada, e possua conhecimento do objeto a ser fiscalizado. 

 A lei 13.303/2016 ou lei das estatais, preocupa-se em estabelecer através da 

alta administração das empresas públicas (DOS SANTOS,2013), a conformidade 

administrativa (compliance) com as boas práticas de mercado, como a transparência 

financeira. O decreto 9.507/2018 ou lei ITO pública e das autarquias, estabelece o que 

pode ser terceirizado (PARREIRA, 2018), considerando que o produto ou serviço a 

ser terceirizado não seja estratégico ou esteja ligado a negócio principal da empresa 

pública ou autarquia. Já a Instrução Normativa 01 (IN04) de 04 de abril de 2019 
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(BRASIL, 2019) versa sobre a computação em nuvem (cloud computing), fábrica de 

software e autenticação digital, ligadas à TI pública. 

 

 

1.2 O UNIVERSO DA ITO PÚBLICA E A QUESTÃO DE PESQUISA 
 

Embora alguns trabalhos no Brasil tratam da governança e da motivação para 

a terceirização de TI (NEVES, 2018) em empresas públicas, utilizando a metodologia 

Fuzzy-AHP e análise de decisão multicritério, o escopo desta pesquisa volta-se 

diretamente para a gestão contratual de infraestrutura de TI em empresas públicas, 

analisando, categorizando e hierarquizando os critérios para esta fiscalização. 

Aplicações deste estudo também tratam do cenário brasileiro (PRADO; 

TAKAOKA, 2006; POLETO, 2012) e podem ser considerados como antecedentes 

desta proposta. A gestão de terceirização de TI nas empresas públicas, é uma 

intersecção entre três grandes campos: a administração pública, a gestão empresarial 

da empresa pública e os sistemas de informação (GANTMAN, 2011). 

 

Figura 1 - Diagrama de Venn mostrando a gestão de ITO pública como uma 
intersecção de diferentes campos 

 
Fonte: adaptado de GANTMAN, 2011  
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Por um lado, a intersecção entre a administração pública e a gestão 

empresarial encontra-se a terceirização pública, assim como a intersecção entre a 

administração pública e os sistemas de informação encontra-se o sistema público de 

informação. Da mesma forma, a intersecção entre a gestão empresarial e os sistemas 

de informação está situada a terceirização de TI. 

Observa-se pelo diagrama de Venn (Figura 1) que a gestão de terceirização 

pública de TI é uma intersecção única neste universo, razão pela qual não se pode 

considerar os modelos tradicionais de terceirização pública, de terceirização de TI ou 

de sistemas públicos de informação encontrados na literatura como completamente 

válidos para o estudo da ITO pública, carecendo de adaptações. 

No Brasil, a terceirização de TI nos serviços públicos possui sua legislação 

específica e regulamentadora, exigindo conformidade (compliance) e gestão 

contratual. Levando-se em conta este contexto, levanta-se a seguinte questão:  

 
Quais são os principais critérios para a gestão contratual de terceirização 
de TI em empresas públicas?  

 
 

1.3 OBJETIVOS 
 

Em seguida descreve-se os objetivos geral e os específicos desta pesquisa. 

 

 

1.3.1 OBJETIVO GERAL 
 

Asseverada a relevância da terceirização de TI em empresas públicas, pelo fato 

de haver mais estudos da literatura voltados às empresas privadas, além do que os 

modelos teóricos não demonstrarem uma clara segregação entre as empresas 

públicas e privadas, havendo adaptações e afetando o bom uso de recursos públicos, 

determinou-se o seguinte objetivo geral: 

 

Identificar e validar as principais dimensões e seus critérios para a gestão 
contratual de terceirização de TI em empresas públicas.  
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1.3.2      OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

Com base no objetivo geral, delimitaram-se os seguintes objetivos específicos 

que auxiliam no entendimento da gestão contratual da ITO pública: 

 

• Identificar e caracterizar na literatura as principais dimensões e 
critérios de gestão contratual de terceirização de TI em empresas 
públicas. 

 

• Classificar e hierarquizar as principais dimensões e critérios de 
gestão contratual de terceirização de TI em empresas públicas.  

 

 

1.4 JUSTIFICATIVA DA PESQUISA 
 

Rotineiramente, a atividade pública recebe críticas sobre questões de eficácia 

na terceirização de TI, havendo uma busca por inovação de processos de negócio, e 

fornecedores mais preparados. Essa inovação pode ser alcançada através das 

terceizações (LACITY; WILLCOCKS, 2014), onde as empresas públicas podem 

incentivar as empresas terceirizadas a entregar periodicamente serviços de melhor 

qualidade, no entanto essa terceirização deve ser disciplinada e fiscalizada 

(CORDELLA; WILLCOCKS, 2010) para que as empresas públicas tenham o controle 

de seus processos. 

A ITO nas empresas públicas é uma grande ferramenta para a redução de custos 

e a melhoria de desempenho e a busca por inovação, no entanto no contexto do Brasil, 

as empresas públicas estão sujeitas à legislação vigente. Exige-se o controle dos 

processos e a gestão e fiscalização dos contratos. Por outro lado, a literatura mostra 

um foco mais voltado às empresas privadas, e poucos estudos voltados às empresas 

públicas, sem apresentar um consenso a respeito da intersecção entre a ITO nos dois 

setores (LANGER; MANI, 2018; LACITY et al., 2017). 

Muitos estudos no Brasil tratam da motivação para terceirização de TI em 

empresas públicas, mas poucos são focados na gestão e fiscalização contratual de 

ITO nestas mesmas empresas, e assim esta pesquisa insere-se e justifica-se ao 
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avaliar os principais critérios e dimensões para a gestão contratual, atendendo a esta 

lacuna voltada para a realidade brasileira 

 

 

1.5 ESTRUTURA DA PESQUISA 
 

Os principais tópicos desenvolvidos foram distribuídos por capítulos. No 

capítulo 1 introdução, faz-se a contextualização do tema, a justificativa, o problema de 

pesquisa, sua relevância, os objetivos, as proposições da pesquisa, e a delimitação 

do tema.  

Mostra-se também o início da terceirização e como desenvolveu-se a ideia 

inicial de redução de custos, como ocorreu a terceirização de TI no contexto da 

terceirização em geral, quando o termo mais usado era SI – sistemas de informação, 

foca-se o assunto da terceirização de TI nas empresas públicas, quando há uma 

tendência de aceitação em seguir a maioria ou aceitar a influência dos que se 

assemelham, na busca de uma maior eficiência na prestação de serviços públicos.  

No capítulo 2 mostra-se referencial teórico e como foi feita a revisão de 

literatura. Apresenta-se a estrutura da pesquisa, seus tópicos principais, um quadro 

sinóptico de autores seminais e dos autores do “estado da arte” mais relevantes ao 

tema nos últimos 5 anos. Discorre-se sobre como ocorreu a terceirização de TI no 

contexto público, quando o termo anterior usado ainda era SI – sistemas de 

informação.  

Em seguida foca-se o assunto da terceirização de TI nas empresas públicas, 

algumas particularidades, quando se aceita a terceirização de TI como uma tendência 

a ser seguida por outros administradores públicos, numa influência dos que se 

assemelham, para a busca de uma maior eficiência na gestão dos contratos de ITO e 

na prestação de serviços públicos. E dando continuidade, os autores cujos modelos 

estabelecem relações entre as dimensões principais e seus critérios de desempenho.  

O capítulo 3 apresenta a tipologia e a metodologia da pesquisa, o universo 

amostral, os instrumentos, protocolos e técnicas de análise escolhidas para a 

pesquisa.  

Discorre-se sobre a escolha da metodologia de pesquisa, qual seja, a análise 

de decisão multicritério (MCDA), sendo mais adequada para definir pesos para 
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critérios, a fim de decompor, medir e analisar problemas de múltiplos componentes ou 

dimensões. Em seguida mostra-se um diagrama do projeto de pesquisa. 

Em sequência, as técnicas de coleta e tratamentos de dados, são examinados, 

assim como a escolha do método Fuzzy-AHP e as tomadas de decisão: as respostas 

dos critérios ou construtos, que são conceitos subjetivos ou pessoais, respondidos por 

especialistas, permitindo reduzir o número de valores a serem processados e o grau 

de imprecisão.  

Mostra-se que a AHP (Analytic Hierarchy Process) é um método para tomada 

de decisões complexas e julgamentos imprecisos, que usa a decomposição de 

critérios em diferentes graus de relevância, fazendo comparações pareadas entre 

todos os critérios pesquisados, atribuindo-lhes pesos e fazendo uma hierarquização, 

pois cada par de alternativas tem um número fuzzy triangular associado que foi 

ponderado pelo peso de cada critério, fazendo-se em seguida a defuzzificação e a 

classificação ou hierarquização dos critérios pesquisados.  

Na parte final do trabalho, encontram-se os capítulos 4 a 9. No capítulo 4 

mostram-se os resultados das dimensões e critérios relacionados à gestão e 

fiscalização contratual.   No capítulo 5, as discussões sobre estes resultados da 

hierarquização das dimensões e seus critérios. O capítulo 6 aborda as conclusões, 

limitações e estudos futuros para a supervisão dos contratos de ITO voltados à 

realidade brasileira. Em seguida, o capítulo 7 aborda as contribuições para a prática, 

e as diferentes visões hierárquicas através de três perfis de especialistas gestores de 

contrato de ITO pública. Finalmente apresentam-se, as referências e os apêndices. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO  
 

Na revisão de literatura abordam-se temas como a terceirização propriamente 

dita, a terceirização de TI, e a terceirização de TI nas empresas públicas. Além disto, 

tratam-se também das dimensões e dos critérios de desempenho encontrados na 

literatura utilizados na gestão contratual, e sobre os processos de terceirização de TI 

que potencialmente sejam compatíveis às pesquisas aplicadas nas empresas 

públicas. 

Uma empresa possui um custo para a produção de bens ou serviços, e quando 

há a decisão para a terceirização há outros custos a serem considerados, os custos 

de transação, que são os custos envolvidos em toda negociação, elaboração dos 

contratos e o seu cumprimento. Para a terceirização ou a aquisição de bens e serviços 

no setor público há uma legislação vigente que estabelece a aquisição de bens e 

serviços, que é a lei 8666/93 de licitações e contratos. Conforme o valor da solução 

de TI que a empresa pública está buscando, há a concorrência pública para valores 

mais altos, a tomada de preços e o convite para valores menores.  

A licitação é o instrumento administrativo que busca entre as empresas 

interessadas emprestar serviços de TI, o contrato mais interessante economicamente, 

e que deve seguir os princípios de isonomia ou a igualdade de direito dos 

participantes, a legalidade às leis vigentes, a impessoalidade, a moralidade e ética, a 

publicidade das informações do processo licitatório, as mesmas normas e critérios a 

todos os participantes, e o julgamento objetivo e público. A empresa pública 

estabelece um contrato com a empresa vencedora, e define os responsáveis pela 

gestão e fiscalização deste contrato durante a sua execução. 

 

 

2.1 A TERCEIRIZAÇÃO DE TI (ITO) 
 
O ano de 1989 marca o início das terceirizações, quando a Eastman Kodak Co. 

fez sua terceirização em larga escala dando início a uma grande tendência de 

mercado. Já no início da década de 1990 os primeiros estudos são estabelecidos, 

atraindo pesquisadores de várias disciplinas, em especial da área de TI (GANTMAN, 

2011). A pesquisa evolutiva da tecnologia da informação e sua terceirização foram 

acompanhadas para o setor público, através de diversos artigos e modelos sugeridos 
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(DIBBERN et al., 2004), onde várias empresas americanas seguindo o exemplo, 

terceirizaram sua infraestrutura de TI (FOOGOOA, 2008).  

Considerando-se uma área ou setor interno de uma organização, a 

terceirização ou outsourcing é a substituição por terceiros, adquirindo bens ou 

serviços (LACITY; WILLCOCKS, 2012). Delegando a terceiros os processos ou 

serviços, pode haver uma mitigação de riscos, agregando valores e transferindo 

conhecimentos a uma organização, mas essa prática exige uma transformação nas 

organizações públicas, que buscam concentrar suas energias em sua atividade 

principal, favorecendo a eficiência e a otimização da gestão (GUARDA, 2011), 

entretanto, há outros riscos de terceirização, como a perda de controle sobre a 

atividade terceirizada, o vazamento de informações, e gastos adicionais como custos 

de transação pela má gestão da terceirização (YANG et al., 2016).  

Após o período do início das terceirizações, estudos de economia 

consideraram as firmas e os seus mercados, mostrando conceitos de influência como 

os custos de transação ou a relação entre os custos de transação, e as relações 

contratuais (WILLIAMSON, 1979) que contribuíram para os estudos de terceirização 

de TI. Controles de atividade ou monitoramento necessitam de feedback frequente do 

cliente na tarefa terceirizada de TI, promovendo o conhecimento do fornecedor das 

expectativas do cliente, e melhorar a qualidade do nível do serviço e satisfação 

(LANGER; MANI, 2018). Todos os resultados positivos e negativos significantes 

encontraram resultados benéficos de contratos detalhados. (LACITY et al., 2017). O 

alinhamento estratégico da empresa é muito importante para a terceirização de 

serviços de TI devido à relevância estratégica que tem esta área (COHEN; YOUNG, 

2006; HENDERSON; VENKATRAMAN, 1992; WILLCOCKS; LACITY, 2001).  

A literatura também assinala a criticidade da gestão de TI, a avaliação de riscos 

e custos, e a manutenção do conhecimento técnico interno para o sucesso de um 

empreendimento de terceirização (GANTMAN, 2011), assim como para se evitar o 

oportunismo de fornecedores e a perda do controle sobre o projeto e processos de 

monitoramento e avaliação de desempenho.  

As gerações iniciais de terceirização de TI objetivavam a redução de custos, 

buscando vantagens nos negócios, mas ao se tratar de empresas públicas, não se 

pode  simplesmente arrendar, ou passar a gestão de um bem ou serviço para a 

administração privada, como se estivesse se livrando da responsabilidade dessa 

tarefa, defendendo a falta de custos ou a falta de melhoria técnica, além do mais, 
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vários governos mostram a TI como estratégica, mas realmente a tratam apenas como 

mais uma ferramenta administrativa (CORDELLA; WILLCOCKS, 2012). Por outro lado, 

a terceirização de TI é estratégica, pois permite que a empresa que terceiriza 

concentre-se em suas competências essenciais, enquanto o parceiro terceirizado 

oferece serviços que ela não tem domínio técnico ou organizacional (KARIMI-

ALAGHEHBAND; RIVARD, 2019). 

 

 

2.2 A ITO PÚBLICA E A GESTÃO CONTRATUAL  
 

O crescimento da terceirização da tecnologia da informação (ITO – Information 

Technology Outsourcing) em muitas empresas de mercado, e particularmente nas 

empresas públicas, tornou-se uma tendência mundial, oferecendo melhores serviços 

públicos e reduzindo custos à população (LANGER; MANI, 2018). As empresas 

públicas são políticas e burocráticas por sua própria natureza, e diferentemente das 

empresas privadas que se preocupam com a eficiência e qualidade de produtos e 

processos objetivando-se a adequação à competição do mercado e aos lucros, as 

empresas públicas focam a prestação de serviços públicos, independente dos lucros, 

pois são subsidiadas pelo estado.  

Neste contexto, a burocracia e a falta de inovação, o conservadorismo de 

processos pouco eficientes e a premente necessidade da utilização de tecnologias de 

informação - já bem estabelecidas entre a população, através dos smartphones, (IOT) 

internet das coisas, (AI) Inteligência Artificial, Big Data utilizado em vários setores, e 

outras tecnologias já estabelecidas entre a sociedade – pode levar este estado que 

tenta manter a burocracia e serviços ineficientes, a sofrer a adoção de políticas 

específicas na tendência de aceitação que em seguir a maioria ou aceitar a influência 

dos que se assemelham, com a falência ou a prestação de serviços públicos de baixa 

qualidade, em desacordo com a sociedade cada vez mais exigente. Esse é um 

paradoxo atual dos serviços públicos em todo o mundo, que deve levar em conta 

critérios pouco estudadas, como a cultura e a cidadania. Não basta decidir terceirizar 

ou não terceirizar, a terceirização de TI não é um remédio que cura tudo, mas 

simplesmente mostra uma maneira diferente de gerenciar dependente da 

aprendizagem e do trabalho diário entre clientes e fornecedores (LACITY; 

WILLCOCKS, 2012). 
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A terceirização da prestação de serviços públicos tornou-se comum, mas, 

apesar de sua prevalência, ainda não há consenso na literatura acadêmica sobre as 

economias de custos esperadas para o governo (JENSEN; STONECASH, 2005), bem 

como terceirização de TI. A terceirização do setor público é agora um mecanismo 

estabelecido para prestação de serviços do governo, mas apesar da vasta experiência 

prática dos governos, em muitos países ainda há relativamente pouco acordo sobre 

se a terceirização é uniformemente benéfica ou quão grandes são as reduções dos 

custos para os governos (POLLITT; BOUCKAERT, 2003). Diferente de outros tipos 

de terceirização, a terceirização de TI possui características específicas que a 

diferenciam de outras áreas de terceirização, e as empresas cometem um erro ao 

tratar a terceirização de TI como uma simples decisão entre fazer ou comprar 

(WILLCOCKS; LACITY, 2001).  

Por outro lado, a ITO pública preocupa-se frequentemente com problemas 

como licitações mal elaboradas, serviços terceirizados de baixa qualidade, ou 

monitoramento inadequado dos contratos de TI (SKIPWORTH et al., 2020). A 

terceirização de TI no setor público é considerada altamente complexa em 

comparação com o setor privado devido aos requisitos legais dos processos 

organizacionais governamentais e devido ao fato de que a terceirização de TI no setor 

público é frequentemente um processo político, com muitas partes interessadas 

defendendo diferentes perspectivas de conflito (CURRIE; GUAH, 2007; LIN et al., 

2007).  

Sob outro ponto de vista, a informação pública é estratégica, e requer um 

grande grau de segurança de dados. Existe uma possibilidade maior de terceirização 

bem-sucedida em empresas públicas, quando há uma área de TI forte e 

comprometida, com a experiência em terceirização e alinhada aos objetivos 

estratégicos. Assim, o CIO deve ser alguém com o conhecimento do papel da TI 

dentro do quadro estratégico de operações, mas infelizmente, poucas empresas 

públicas entendem a posição do CIO (MOON et al., 2016).  

A diferenciação entre os dois tipos de empresas apoia-se no fato em que, o 

setor privado objetiva os resultados financeiros, enquanto o setor público foca o 

cumprimento legal (RODRIGUES, 2010). Entretanto, há exemplos de grandes 

empresas privadas de setores estratégicos com processos claramente formais e 

burocratizados num contexto complexo, e exemplos de empresas públicas como 
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órgãos autônomos ou autarquias (MARCO-SIMÓ et al., 2020), com flexibilidade de 

processos, assemelhando-se às empresas privadas.  

No Brasil, a terceirização de TI nas empresas públicas é regulada pela lei das 

licitações e contratos (Lei 8666/1993), a lei das estatais (Lei 13.303/2016), o Decreto 

9.507/2018 das terceirizações de forma geral e Instrução Normativa 01 (IN04) de 04 

de abril de 2019 (BRASIL, 2019) sobre a computação em nuvem (cloud computing), 

fábrica de software e autenticação digital. 

A empresa pública contratante de TI, assim como a empresa terceirizada, 

devem obedecer aos princípios jurídicos como a igualdade dos licitantes, a 

impessoalidade ou tratamento igualitário, e a moralidade, onde as partes devem ser 

éticas e honestas. Após a contratação da terceirização de TI, a empresa pública 

contratante deve eleger gestores e fiscais dos contratos, para acompanhar os prazos 

e as exigências técnicas estabelecidas no termo de referência – que é a parte técnica 

dos contratos de TI - como o atendimento do SLA (service level agreement), ou acordo 

de nível de serviço, estabelecido conforme o grau de criticidade do ativo, e outros 

critérios contratuais. Estes agentes públicos assim estabelecidos por lei e 

responsáveis legais, devem seguir critérios de desempenho durante a execução 

contratual, além de poder estabelecer eventuais alterações nas condições pactuadas, 

ou no estabelecimento de penalidades. 

Se por um lado há uma tendência mundial da ITO pública para reduzir custos, 

agilizar serviços e adquirir mais conhecimentos tecnológicos, há também uma 

discussão em haver cada vez maior gestão contratual e controle da terceirização pelas 

empresas públicas (CORDELLA; WILLCOCKS, 2010). 

A gestão contratual da ITO pública no Brasil, é feito pelos gestores e fiscais de 

contratos estabelecidos na lei brasileira 8.666/1992 de licitações e contratos, 

responsáveis não apenas pela fiscalização contratual, mas também por quaisquer 

modificações ou alterações que possam ser feitas durante a vigência do contrato. 

Durante a gestão e fiscalização, o agente público deve zelar pelo cumprimento 

legal, como a transparência, a impessoalidade e a moralidade, assim como deve estar 

capacitado tecnicamente no conhecimento do objeto de fiscalização, para que possa 

estabelecer parâmetros como a criticidade, o tempo de atendimento pela terceirizada, 

e a qualidade dos serviços prestados.   A qualidade dos serviços prestados da ITO 

pública é explicita nos contratos, mas deve-se monitorar e fiscalizar com o registro de 
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evidências contratuais, porque muitas vezes as medidas de qualidade são intangíveis 

(HÖGBERG, 2010). 

 O risco de entrega de produtos de infraestrutura de TI de baixa qualidade ou 

de segunda linha também é comum no Brasil. Os termos de referência - parte técnica 

dos contratos de ITO pública - muitas vezes estabelecem a entrega de produtos 

novos, como para a infraestrutura de TI (SILVA et al., 2020), mas o risco aumenta 

quando estes produtos de TI são voltados à infraestrutura de Data Centers, como 

servidores, storages, elementos de telecomunicação, nobreaks ou grupos geradores 

- onde englobam as chamadas nuvens corporativas - e que dependem do 

funcionamento 24 horas por 7 dias por semana para atender a demanda de serviços 

públicos, presentes por exemplo, nos aplicativos de smartphones (LANGER; MANI, 

2018; LIN, 2020). 

 

 

2.3 AS DIMENSÕES E CRITÉRIOS DE ITO 
 

Fez-se uma revisão de literatura entre as bases Web of Science, JSTOR, 

Science Direct, IEE Xplore e Scopus, escolhendo-se inicialmente 500 artigos sobre a 

terceirização em geral, selecionando-se 200 artigos sobre terceirização de TI entre 

empresas públicas e privadas, e numa última etapa uma escolha dos 50 artigos mais 

relevantes, atentando-se aos artigos de revisões de literatura e artigos com modelos 

teóricos de ITO.  

Selecionou-se os 50 artigos mais relevantes de ITO, que incluem artigos de 

revisões de literatura, artigos com modelos teóricos voltados à ITO, e artigos seminais 

ou no “estado da arte”, dos últimos cinco anos, tanto para empresas públicas como 

para empresas privadas. 

Encontrou-se uma associação entre diversos critérios selecionados por 

palavras-chave, sendo que os quatro principais para a ITO pública foram o 

monitoramento, o desempenho, o relacionamento e a incerteza, chamados pelos 

autores seminais de dimensões, porque vários outros critérios são associados a eles. 

Através dos modelos teóricos observa-se que cada critério relacionado, ou critério 

promotor, favorece ou promove positivamente a dimensão relacionada. 
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Buscando-se uma relação entre publicações e autores, gerou-se uma rede de 

co-citação pelo software VOSViwer, utilizando-se a base de dados WoS Web of 

Science (Figura 2). 
 

Figura 2 - Rede de co-citações de autores seminais para ITO 

 
Fonte: desenvolvido pelo autor. 

 

A rede de co-citação acima demonstra a relação entre os autores, muitos deles 

seminais para terceirização da tecnologia da informação. Observa-se 3 clusters 

maiores dos artigos seminais para ITO: azul-escuro para Lacity 1998, amarelo-

esverdeado para Lacity 2009 e Feeny 1998, e clusters menores em co-citação: pink 

para Kern 2000 e Willcocks 1994, verde para Willcoks 1995, 1996 e 1999, vermelho 

para Willcocks 2000, Currie 1998 e Grint 1995, azul-esverdeado para Kern 2002, 

Willcocks 2004 e Lacity 2011, e roxo para Kotlarsky 2008, Oshri 2007 e 2008.  

Cruzando-se dados mais relevantes de ITO, incluindo empresas públicas e 

privadas, e artigos com grandes revisões de literatura, chegou-se inicialmente aos 

principais autores seminais: 
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Quadro 1 - Principais autores seminais de ITO 
Autor Principais contribuições 

LACITY et al., 1996 Modelo teórico de ITO e TC 
FEENY; WILLCOCKS, 1998  Framework de recursos essenciais na ITO 
KERN et al., 2002 Riscos de fornecedores de ITO 
AUBERT et al., 2002 Contratos flexíveis para ITO 
POPPO; ZENGER, 2002 Governança relacional para a ITO 
WILLCOCKS; FEENY, 2006 Nove recursos essenciais para ITO 
WILLIAMSON, 2008 Gestão de TC na redução de custos de ITO 
ALAGHEHBAND et al., 2011 TCE para o entendimento da ITO 
BLASKOVICH; MINTCHIK, 2011 Modelo teórico para governança de ITO 
GANTMAN, 2011 Estudo interdisciplinar para ITO pública 

Fonte: desenvolvido pelo autor. 
 

Assim também, pela revisão de literatura chegou-se aos principais autores 

(estado da arte) ou os pesquisadores mais recentes dos últimos 5 anos, considerando 

ITO para empresas públicas e privadas: 
 

Quadro 2 - Principais autores e contribuições recentes de ITO 
Autores Principais contribuições 

MARCO-SIMÓ et al., 2020 Diferenças entre o setor público e privado na ITO 
SKIPWORTH et al., 2020 ITO pública para compras e suprimentos 
KARIMI-ALAGHEHBAND; RIVARD, 2019 ITO para agilidade organizacional 
LEO; ADELAKUN, 2019 Tipos de contratos e redução de custos na ITO 
LACITY et al., 2017 Framework para a melhoria de processos de ITO 
MORENO et al., 2019 Influência do relacionamento e da confiança na ITO 
LEE et al., 2017 Análise de riscos em ITO pública 
YANG et al., 2016 Restrições contratuais no desempenho de ITO 
LIN; HEKKALA, 2016 Governança estratégica para ITO 
MOON et al., 2016 Qualidade e relacionam. em IS e ITO no setor público 
WACKER et al., 2016 Governança contratual em ITO pública 
ZHANG et al., 2016 Auditoria de dados em nuvem privada 

Fonte: desenvolvido pelo autor. 
 

Dando sequência, fez-se uma e seleção dos principais temas ou dimensões de 

ITO nos modelos teóricos selecionados. Através destes modelos, observa-se que 

cada critério associado, favorece ou promove positivamente a dimensão relacionada. 

O cruzamento de dados entre os critérios e as dimensões encontradas e seus 

respectivos autores, gerou a tabela teórica de dimensões e critérios de desempenho 

de ITO. Descrições detalhadas de cada critério encontram-se nos itens 2.4.1 e 2.4.2: 

 



20 
 

Tabela 1 - Tabela teórica de dimensões e critérios de ITO por autores. 
Dimensões Desempenho Incerteza Monitoramento Relacionam. 

Autores / Critérios (*) 5 6 7 8 13 14 15 16 1 2 3 4 9 10 11 12 
ALAGHEHBAND et al., 2011   X     X       X   X     X     

AUBERT; HOUDE, 2002   X X   X X       X   X X X X   

BLASKOVICH; MINTCHIK, 2011   X   X X X X   X X X   X X X X 

BROWN; POTOSKI, 2003 X       X       X     X X X     

BURN; SZETO, 2000 X                         X X   

CARPENTER, 2018   X                 X X X X     

COASE, 1995 X               X     X     X   

CURRIE; GUAH, 2007 X X                     X X     

DOMBERGER et al., 2000 X   X     X       X X X X   X   

DOS SANTOS, 2013   X     X X     X   X   X X X   

FAIRCHILD, 2004 X X   X X       X X         X   

FITOUSSI; GURBAXANI, 2012 X                           X   

GEYSKENS et al., 2006   X     X X     X X X   X   X   

GOO; NAM, 2007 X       X         X X X X X X X 

GUARDA, 2011     X                   X       

HEKKALA, 2016   X             X X X     X   X 

JOHANSSON, 2015     X   X         X X   X       

JOSHI et al., 2018 X X                 X   X X     

KALE et al., 2000 X X X     X     X   X X X X     

KERN et al., 2002 X X                     X X X   

KOH et al., 2004 X X X     X     X X     X   X   

LACITY et al., 2017 X X X   X         X     X X X   

LANGER; MANI, 2018 X X X X X   X X X   X X X X X   

LEE; CAVUSGIL, 2006 X         X     X X X   X X X   

LIANG et al., 2016 X               X     X X X X   
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Tabela 1 - (continuação) 

Dimensões Desempenho Incerteza Monitoramento Relacionam. 
Autores / Critérios (*) 5 6 7 8 13 14 15 16 1 2 3 4 9 10 11 12 

LIAO et al., 2017   X       X     X X X   X X     
LIN; VAIA, 2015 X   X   X       X X   X X X X   
LIOLIOU; ZIMMERMANN, 2015 X       X       X X       X X   

LU et al., 2018 X X             X       X X X   

MARTINS et al., 2017 X X X   X       X     X X X X   

MIRANDA; KIM, 2006                 X         X     

MOON et al., 2016   X               X     X       

MUKHOPADHYAY,2017 X                       X X X   

NEVES, 2018       X   X     X X X X X X     

NGWENYAMA, 1997 X X             X X   X X X X X 

OSHRI et al., 2015 X       X       X X X X X X X   
PARK et al., 2017 X   X                       X   
POPPO; ZENGER, 2002 X X             X X     X       

PRADO; TAKAOKA, 2006                                 

PRAGER, 1994 X X     X       X X     X   X   

SCHERMANN et al., 2016         X       X X     X X X   
SOLIÑO; GAGO DE SANTOS, 
2016 X X             X         X X   

SUSARLA, 2012   X X   X       X X X X   X X   
VALÉRO, 2015 X                       X       
WACKER et al., 2016 X               X   X   X X X   

WIDERMANN et al., 2015 X X                 X     X X X 

WILKIN et al., 2016 X       X       X X   X X X X   

WILLIAMSON, 2008   X             X       X X X   

YOUNG; JORDAN, 2002 X   X       X         X X   X X 

ZITRON, 2006   X     X       X X   X X X X   

Total de critérios citados   32 27 13 4 20 10 3 1 31 29 19 18 36 35 34 6 
Fonte: desenvolvido pelo autor. 

 

O Quadro 3 auxilia na identificação dos 16 critérios associados às 4 dimensões 

associadas, cujos nomes não puderam ser colocados. À dimensão Desempenho 

associam-se os critérios Competitividade, Melhoria técnica, Redução de custos e Foco 

no negócio, à dimensão Incerteza associam-se os critérios Especificidade do ativo, 

Duração do contrato, Risco ao negócio e Criticidade do serviço. Para a dimensão 

Monitoramento associam-se os critérios Acordo de nível de serviços, Evidências 
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empíricas, Transferência de conhecimento e Fiscalização de serviços. E para a 

dimensão Relacionamento, associam-se os critérios Qualidade, Comunicação, 

Oportunismo e Interessados (stakeholders engagement) ou simplesmente 

(stakeholders). 

 

Quadro 3 - Critérios da Tabela 1 

Critérios 
1- Acordo de nível de serviço 9- Qualidade 
2- Evidências empíricas 10- Comunicação 
3- Transf. de conhecimento 11- Oportunismo 
4- Fiscalização de serviços 12- Interessados 
5- Competitividade 13- Especificidade do ativo 
6- Melhoria técnica 14- Duração do contrato 
7- Redução de custos 15- Risco ao negócio 
8- Foco no negócio 16- Criticidade do serviço 

Fonte: desenvolvido pelo autor. 

 

2.3.1 AS PRINCIPAIS DIMENSÕES DE ITO 
 

As definições a seguir referem-se ao contexto da terceirização de TI nos 

serviços públicos e sua relação entre as dimensões principais e os critérios 

associados, levantados na literatura. 

A dimensão desempenho ocorre quando a empresa pública melhora sua 

atividade do ponto de vista da TI, na prestação dos serviços públicos, melhorando a 

capacitação, reduzindo custos e melhorando seu foco na sua missão (LANGER; 

MANI, 2018; LACITY et al., 2017; POPPO; ZENGER, 2002), a dimensão Incerteza 

pode ligar-se à decisão de terceirização, mas neste estudo ela liga-se aos critérios de 

cumprimento da gestão contratual e eventuais riscos ao oportunismo da empresa 

terceirizada (LANGER; MANI, 2018; LACITY et al., 2017; POPPO; ZENGER, 2002), a 

dimensão monitoramento é a própria fiscalização ou o acompanhamento da prestação 

de serviços da empresa terceirizada de TI pela empresa pública contratante 

(WACKER et al., 2016; SOLIÑO; GAGO DE SANTOS, 2016; GOO; NAM, 2007) e a 

dimensão relacionamento refere-se à relação entre a empresa pública cliente, e a 

empresa terceirizada, onde há trocas de conhecimento entre os colaboradores de 

ambas as empresas (LANGER; MANI, 2018; PARK et al., 2017; MIRANDA; KIM, 

2006). 
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2.3.2 OS PRINCIPAIS CRITÉRIOS DE ITO 
 

As definições a seguir referem-se ao contexto da terceirização de TI nos 

serviços públicos e sua relação entre as dimensões principais e os critérios de 

desempenho associados, levantados na literatura.  

O acordo de nível de serviços (SLA) é o critério relativo ao compromisso que a 

empresa de TI terceirizada assume para atender a empresa pública contratante de 

acordo com o nível de criticidade do problema que irá atender. O SLA ajuda a 

fiscalização de serviços de TI de terceiros, pois é cláusula contratual e passível de 

medição de desempenho. As atividades incentivadas pelas empresas para serem 

competitivas podem ser controladas pelo esforço quando elas são passíveis de boas 

medidas (SUSARLA et al., 2016). Os efeitos do acordo de nível de serviço SLA no 

gerenciamento relacional de contratos de terceirização de TI são significativos. O SLA 

pode estimular uma relação de confiança para o sucesso da terceirização de TI, que 

é bem elaborada (GOO; NAM, 2007).  

A competitividade é o critério relativo à satisfação das necessidades e 

expectativas da empresa pública ligadas à terceirização de TI, como melhoria do 

serviço, e qualidade no atendimento ao público (LACITY et al., 2017; SOLIÑO; GAGO 

DE SANTOS, 2016; GOO; NAM, 2007). 

O critério comunicação está presente na troca de informações ou no diálogo 

entre duas ou mais entidades, físicas ou jurídicas. A comunicação cria um 

relacionamento entre a empresa ou os colaboradores que terceirizam, e a empresa 

terceirizada, facilitando a troca de experiências na terceirização de TI das empresas 

públicas (LACITY et al., 2017; MOON et al., 2016; LIANG et al., 2016). 

A criticidade do serviço é o critério que estabelece um risco de parada ou 

descontinuidade da atividade de uma empresa pública. Assim pondera-se quanto um 

serviço possa estar em risco, estabelecendo-se um grau de importância, ou grau de 

criticidade, definindo sua importância. Geralmente o serviço terceirizado liga-se a 

atividades não-críticas ou rotineiras, e não se liga à atividade-fim da empresa pública 

que terceiriza (LACITY et al., 2017; LACITY et al., 2011; POPPO; ZENGER, 2002).   

A duração do contrato é o critério relacionado ao tempo de contrato que uma 

empresa pública faz a terceirização de TI, que sempre é fixo ou determinado, para 

evitar a incerteza ou o risco ao oportunismo licitatório, impedindo a perpetuação de 
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um único fornecedor (LU et al., 2018; MARTINS et al., 2017; BLASKOVICH; 

MINTCHIK, 2011, WILLIAMSON, 2008, AUBERT; HOUDE, 2002) 

O critério especificidade do ativo relaciona-se a uma maior ou menor grau de 

criticidade de um ativo de contrato de terceirização de TI, e a influência com que este 

ativo influencie os custos de transação por uma empresa pública que terceiriza 

(LIOLIOU; ZIMMERMANN, 2015; ALAGHEHBAND et al., 2011; LACITY et al., 2011). 

O critério evidências empíricas (EE) compreendem serviços de comunicação, 

a partir do telefone, e-mail, etc., que podem ser usados para trocar conhecimento de 

informações entre cliente e terceirizado (DAVENPORT; PRUSAK, 1998). Estas 

evidências são os registros também podem ser registros importantes de atendimento 

pela empresa terceirizada em conformidade com o contrato estabelecido 

(JOHANSSON, 2015; LIN; VAIA, 2015; ALAGHEHBAND et al., 2011). 

A fiscalização de serviços (FS) é o critério que representa a atividade de 

controle sistemático do objeto contratado pela terceirização, na aquisição de bens, 

prestação de serviços ou na execução de obras, para acompanhar a sua execução 

que deve obedecer às especificações previstas no contrato. A fiscalização busca um 

grau ou nível de exigência do controle do contrato, de acordo com a criticidade do 

ativo. Considerando duas estratégias de terceirização: uma com um único fornecedor 

e outra com múltiplos fornecedores, um argumento que sempre ameaça perder 

negócios entre diferentes fornecedores, induzirá cada fornecedor a um nível mais alto 

de desempenho e qualidade. Com um único provedor de terceirização, há um forte 

desenvolvimento de relacionamento. Enquanto a estratégia de um único fornecedor 

deixa a empresa aberta à barganha oportunista e à vulnerabilidade de falha de 

desempenho, alguns argumentam que ela pode ser eficaz em algumas situações 

(NGWENYAMA, 1997). 

O critério foco no negócio significa quanto a empresa pública terceiriza TI 

buscando maior atenção na sua missão, e utilizando a TI terceirizada para agilizar e 

melhorar os serviços públicos que ela oferece (LACITY et al., 2017; BLASKOVICH; 

MINTCHIK, 2011; OSHRI et al., 2008). 

O critério de nome interessados (stakeholders engagement) representa as 

empresas empenhadas numa colaboração associativa, desde a participação em 

licitações de TI, como aquelas que já prestam serviços terceirizados, e que obedecem 

aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

para as empresas públicas (JOSHI et al., 2018; MOON et al., 2016; ZITRON, 2006). 
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A melhoria técnica ou expertise é o critério ligado à capacidade técnica que a 

empresa pública pode obter com a terceirização de TI para os seus serviços internos, 

ou na prestação de seus serviços à população (JOSHI et al., 2018; LIN; HEKKALA, 

2016; CURRIE; GUAH, 2007). 

O critério oportunismo está relacionado ao aproveitamento ou a má fé que uma 

empresa terceirizada pode ter quando não segue os princípios da lei de licitações no 

Brasil – Lei 8666/1993, tais como legalidade, impessoalidade, moralidade e 

publicidade, para as empresas públicas (SOLIÑO; GAGO DE SANTOS, 2016; 

VALÉRO, 2015; WILLIAMSON, 2008; GEYSKENS et al., 2006). 

A qualidade é o critério que significa a possibilidade da melhoria na execução 

da prestação de serviços públicos pela terceirização de TI, através de especialidades 

e capacidades que a empresa pública não possui, como também a melhoria de rotinas 

e processos internos (LU et al., 2018; LIN; HEKKALA, 2016; JOHANSSON, 2015). 

O critério redução de custos relaciona-se à estratégia da empresa pública 

quando terceiriza um serviço ou processo não essencial ao seu negócio, visando 

maior desempenho na prestação de serviços públicos (LANGER; MANI, 2018; 

FAIRCHILD, 2004; DOMBERGER et al., 2000). 

O risco ao negócio é o critério associado à possibilidade para a vulnerabilidade 

ao negócio, durante a gestão ou a execução da ITO, ligado à dimensão Incerteza. 

Pode estar presente quando a ITO causa vulnerabilidades, tanto no ambiente 

corporativo, como na prestação de serviços a clientes (LACITY et al., 2017; 

BLASKOVICH; MINTCHIK, 2011; YOUNG; JORDAN, 2002). 

A transferência de conhecimento (TC) é o critério através do qual uma 

organização identifica e aprende o conhecimento específico de outra organização 

(HANSEN, 1999), tornando-se uma questão fundamental para o trabalho globalmente 

distribuído, como projetos de desenvolvimento global (KOTLARSKY; OSHRI, 2005). 

Desde 2010 os estudos sobre a ITO já não se concentram no problema da motivação 

da terceirização nas empresas públicas, mas principalmente no relacionamento com 

as empresas terceirizadas. (LIANG et al., 2016). Em alguns casos, a aquisição de 

conhecimento de terceirizado para o cliente é tão importante que existem cláusulas 

contratuais específicas e aumento de custos com treinamento. O excesso de custos 

do cliente foi causado mais pela necessidade de maior transferência de conhecimento 

do que pela necessidade de proteção contra o oportunismo do fornecedor (LACITY et 

al., 2011). 
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O Quadro 4 mostra as quatro dimensões principais, os 16 critérios associados 

a cada uma, as palavras-chave e as referências associadas.  

 

Quadro 4 - Dimensões, critérios, palavras-chave e referências para a ITO 
Dimensões/Critérios Palavras-chave Referências 
Desempenho Performance LANGER; MANI, 2018; LACITY et al., 2017; POPPO; 

ZENGER, 2002 
Competitividade Competitiveness LACITY et al., 2017; SOLIÑO; GAGO DE SANTOS, 

2016; GOO; NAM, 2007 
Melhoria técnica Technical 

improvement 
JOSHI et al., 2018; LIN; HEKKALA, 2016; CURRIE; 
GUAH, 2007 

Redução de custos Cost reduction LANGER; MANI, 2018; FAIRCHILD, 2004; 
DOMBERGER et al., 2000 

Foco no negócio Focus on 
business 

LACITY et al., 2017; BLASKOVICH; MINTCHIK, 2011; 
OSHRI et al., 2008 

Incerteza Uncertainty LANGER; MANI, 2018; LACITY et al., 2017; POPPO; 
ZENGER, 2002 

Especificidade do 
ativo 

Asset specificity LIOLIOU; ZIMMERMANN, 2015; ALAGHEHBAND et al., 
2011; LACITY et al., 2011 

Duração do contrato Contract 
duration 

MARTINS et al., 2017; WILLIAMSON, 2008; AUBERT; 
HOUDE, 2002 

Risco ao negócio Business risk LACITY et al., 2017; BLASKOVICH; MINTCHIK, 2011; 
YOUNG; JORDAN, 2002 

Criticidade do serviço Service criticity LACITY et al., 2017; LACITY et al., 2011; POPPO; 
ZENGER, 2002 

Monitoramento Monitoring WACKER et al., 2016; SOLIÑO; GAGO DE SANTOS, 
2016; GOO; NAM, 2007 

Acordo de nível de 
serviço 

Service level 
agreement 

LACITY et al., 2017; SCHERMANN et al., 2016; 
SUSARLA et al., 2012; POPPO; ZENGER, 2002 

Evidências empíricas Empirical 
evidence 

SOLINO, 2016; BLASKOVICH, 2011; GEYSKENS et al., 
2006; DOMBERGER et al., 2000 

Transferência de 
conhecimento 

Knowledge 
transfer 

LANGER; MANI, 2018; WILKIN et al., 2016; DIBBERN, 
2008; OSHRI, 2008 

Fiscalização de 
serviços 

Services 
supervision 

ALAGHEHBAND et al., 2011; BLASKOVICH, 2011; 
KERN et al., 2002; POPPO; ZENGER, 2002 

Relacionamento Relationship LANGER; MANI, 2018; PARK et al., 2017; MIRANDA; 
KIM, 2006 

Qualidade Quality LU et al., 2018; LIN; HEKKALA, 2016; JOHANSSON, 
2015 

Comunicação Communication LACITY et al., 2017; MOON et al., 2016; LIANG et al., 
2016 

Oportunismo Opportunism SOLIÑO; GAGO DE SANTOS, 2016; WILLIAMSON, 
2008; GEYSKENS et al., 2006 

Interessados Stakeholders JOSHI et al., 2018; MOON et al., 2016; ZITRON, 2006 
Fonte: desenvolvido pelo autor. 
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3. TIPOLOGIA E METODOLOGIA DE PESQUISA 
 

Esta pesquisa caracteriza-se como um estudo exploratório, com 

características de mensuração qualitativa, através de um questionário de 

levantamento de times escolhidos de profissionais gestores e fiscais, dos níveis 

estratégico, tático e operacional, atuantes em empresas públicas. 

A escolha da empresa pública (autarquia) baseou-se em vários indicativos que 

servem para estabelecer o ambiente adequado a esta pesquisa, tais como: ser uma 

autarquia que provisiona infraestrutura e soluções de tecnologia da informação e 

comunicação para uma grande cidade brasileira, devendo seguir a legislação 

brasileira vigente, incluindo a boa gestão de contratos de ITO. 

Tal empresa segue os frameworks de boas práticas como o COBIT 5 para 

governança empresarial, uma gestão de TI que segue o ITIL 4 para a qualidade de 

serviços, além de normas de conformidade (compliance) administrativa e fiscal. A 

empresa é integradora estratégica de TI com 50 anos de existência, mais de 1000 

funcionários, com vários prêmios e certificações, e um portfólio diversificado voltado à 

inovação, sendo referência nacional. Por outro lado, além deste ambiente público 

empresarial, a escolha também se baseou no fato em que a empresa possui gestores 

e fiscais de contratos para ITO com diferentes níveis de perfis hierárquicos – 

estratégico, tático e operacional – que dificultam a distorção de respostas, que poderia 

esperar-se no caso de haver uma pesquisa direcionada a apenas um perfil de gestor 

contratual. 

Realizada a investigação e identificadas as dimensões e os seus critérios 

(Quadro 4), procedeu-se, então, a elaboração de um questionário onde o especialista 

hierarquiza os critérios de desempenho de cada dimensão, dois a dois. Verificou-se 

se a resposta foi dada corretamente, ou retornou-se a pesquisa ao especialista. Após 

a validação das repostas, fez-se a concatenação de dados, a fuzificação conforme a 

escala de Saaty, a determinação da matriz de avaliação, e em seguida a 

defuzzificação e a classificação dos critérios. Apresenta-se em seguida, o fluxo desta 

pesquisa e suas etapas (Figura 3):       
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Figura 3 - Diagrama de fluxo da pesquisa 
 

 
Fonte: desenvolvido pelo autor. 
 
 
3.1 DESENVOLVIMENTO DO QUESTIONÁRIO 
 

A pesquisa foi realizada entre os anos de 2019 e 2020, abrangendo 

profissionais da diretoria de infraestrutura e tecnologia responsáveis à gestão e 

fiscalização de contratos terceirizados de TI. As áreas investigadas foram as 

gerências de serviços e de infraestrutura, com foco nas áreas de Data Center e de 

ambiente operacional. Ao todo foram abordados 21 especialistas gestores de 

contratos de TI terceirizados, sendo que os questionários foram enviados 

remotamente por e-mail, com uma prévia anuência e acompanhamento em eventuais 

dúvidas de preenchimento. 

 Criou-se uma planilha de decisão de terceirização de TI para cada dimensão: 

monitoramento, relacionamento, desempenho e incerteza (vide Apêndices A, B, C e 

D) – vide exemplo no Quadro 5 abaixo. 
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Em cada planilha foram apresentadas duas colunas de conceitos, em que entre 

as quais uma deverá ser escolhida (critério A ou critério B) ou infere-se a igualdade 

entre os conceitos. Os critérios são apresentados desta forma porque o método AHP 

faz a comparação de conceitos dois a dois, e será melhor apresentada na seção 

seguinte. Ao lado de cada uma destas duas colunas, onde os conceitos foram 

comparados, criou-se quatro colunas relativas ao grau de importância definido pelo 

especialista: fraca criticidade, relativa criticidade, forte criticidade e extrema 

criticidade. Para o caso de igualde, criou-se outra coluna entre as duas colunas 

principais com a opção de escolha equivalente. Por exemplo, na planilha de Incerteza, 

o especialista deve fazer uma escolha entre dois critérios, escolhendo o mais 

importante: Critério A - Criticidade do Serviço ou Critério B - Duração do Contrato (vide 

Quadro 5). 

Caso haja dúvida de uma melhor definição de cada critério, há uma breve 

explicação de todos os critérios pesquisados, do lado direito da planilha. Se o 

especialista escolher o critério A ou B, deverá decidir qual o grau de criticidade em 

relação ao outro critério (igual, fraca, relativa, forte ou extrema criticidade), e marcar 

um e somente um “X” na célula escolhida da planilha. No final, também deverá 

responder a idade, o tempo de trabalho na área, o gênero e o nível hierárquico na 

empresa (estratégico, tático ou operacional). Colocou-se de um lado uma breve 

descrição de cada um dos conceitos que serão comparados, e do outro uma breve 

orientação de como responder corretamente, orientando o respondente a escolher 

qual dos conceitos e qual seu grau de criticidade, assinalando apenas uma e somente 

uma coluna. 

 

 

3.2 FASES DE PRÉ-TESTE  
 

Fizeram-se 2 pré-testes com 12 especialistas acadêmicos na área de TI e 

gestão do conhecimento, visando observar o entendimento e a resolução das 

planilhas, dirimir dúvidas e explicar presencialmente o funcionamento das dimensões 

e critérios de escolha. Os especialistas escolhidos possuíam diferentes perfis em 

diferentes áreas de TI, dirimindo um possível viés de respostas, e garantindo uma 

hierarquia equilibrada nos conceitos. Os critérios éticos foram respeitados durante e 
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após a coleta de dados e os respondentes foram garantidos na confidencialidade dos 

dados coletados.  

A duração da fase de pré-testes levou duas semanas, sendo que o primeiro 

grupo consistiu de acadêmicos atualmente envolvidos em pesquisas em gestão de TI 

e conhecimento (n = 8), para testar a consistência conceitual. O segundo grupo foi 

formado por profissionais da área de TI (n = 8, idade: média = 36,5, dp = 12,6; anos 

de trabalho em TI: média = 11,83, dp = 6,15). Após a coleta, foram validados e 

consolidados os dados em tabelas, analisadas para dirimir possíveis erros na fase de 

coleta de dados.  

 

 

3.3 FASES DE COLETAS DE DADOS  
 

Durante a coleta de dados, assim como ocorreu no grupo de pré-testes, foi 

tomado um cuidado especial em considerar os entrevistados de três níveis 

organizacionais principais (estratégico, tático e operacional) para garantir uma 

hierarquia equilibrada nos conceitos. Os três níveis de especialistas entrevistados são 

fiscais ou gestores de contratos de TI na empresa pública, responsáveis legais pela 

fiscalização dos contratos públicos de TI em andamento (COSTA, 2013). Especial 

atenção foi considerada na confidencialidade e na impessoalidade da coleta dos 

dados. Inicialmente, fez-se um contato pessoal, por telefone ou por e-mail, pedindo a 

permissão para incluí-los no estudo. Auxílio pessoal, por e-mail ou por telefone foi 

disponibilizado, dirimindo quaisquer dúvidas no propósito ou no preenchimento da 

pesquisa.  

A amostra consistiu de 21 especialistas respondentes que atuam em empresas 

públicas, responsáveis pela gestão e fiscalização dos contratos terceirizados de TI, 

desde a aquisição de bens ou serviços em licitações ou em compras diretas, 

elaborando a parte técnica dos contratos, ou termo de referência, até a fiscalização 

ou o acompanhamento contratual propriamente dito, no monitoramento e 

relacionamento com as empresas terceirizadas. Os especialistas respondentes 

possuem 3 níveis hierárquicos, estratégico, tático ou gerencial – estes dois níveis 

responsáveis pela gestão contratual - e o nível operacional responsável pela 

fiscalização contratual. Entre os especialistas estores, foram quatro respondentes 

estratégicos com idade média de 58 anos, e sete táticos com idade média de 44 anos. 
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O nível operacional responsável pela fiscalização contratual compreendeu dez 

especialistas com idade média de 37 anos. 

Após validação do questionário, as respostas foram coletadas e consolidadas 

obteve-se respostas completas e válidas de 21 entrevistados (70%). A descrição da 

amostra é a seguinte homens = 66,66%, média de idade = 46,33, desvio-padrão = 

9,06; anos de trabalho no setor público TI média = 19,71, desvio-padrão = 10,85. 

 

 

3.4 MÉTODO DE ANÁLISE 
 

Tomar decisões estruturadas implica definir um mecanismo de decisão 

estrutural. Enquanto muitos métodos foram desenvolvidos para lidar com uma ampla 

gama de aplicações possíveis, a família de métodos Análise de Decisão Multicritério 

(MCDA - Multicriteria Decision Analysis) oferece várias opções de mecanismos para 

definir pesos para critérios, a fim de decompor, medir e analisar problemas de 

múltiplos componentes (GRECO et al., 2016). Estes métodos, por meio de seus 

diversos mecanismos de ponderação e inserção de dados de respondentes reais, 

encontram relacionamentos de importância entre os critérios. No entanto, nem todos 

os métodos de análise de decisão multicritério são adequados a cenários de 

informações incertas, vagas, subjetivas ou pessoais. Neste caso, a adição de teoria 

matemática fuzzy (difusa) pode auxiliar a mitigar tais efeitos negativos.  

A teoria dos conjuntos fuzzy foi introduzida pelo matemático Lotfi A. Zadeh em 

1965 permitiu moderar matematicamente, termos incertos ou subjetivos, armazenar 

estes dados e trata-los através de cálculos (POLETO, 2012). No exemplo, conceitos 

como “frio”, “morno” ou “quente” tendem a ser modelados matematicamente como 

dimensões mutuamente excludentes (ou se é frio, ou morno ou quente). No entanto, 

sob a lógica difusa, o limite entre um e outro conjunto não é claro, já que cada conceito 

tem graus diferente de pertinência (“pertencimento”) a mais de um conjunto. No 

exemplo: as dimensões “frio”, “morno” e “quente” podem ser modeladas (Figura 4): 
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Figura 4 - Exemplo da lógica Fuzzy 

 
Fonte: adaptado de FORSTER, 2009, p. 52 

 

Neste caso, a temperatura não está simplesmente fria ou quente, mas é uma 

classificação não exata ou difusa, como um pouco frio ou um pouco quente. Assim a 

combinação de métodos MCDA (Multi-Criteria Decission Analysis) com a lógica fuzzy 

é uma possibilidade de melhoria na precisão de análise. Entre os métodos MCDA, o 

Processo Hierárquico Analítico (AHP) oferece um mecanismo simples, porém 

poderoso, para entender as relações proporcionais entre os pesos dos componentes 

em um determinado problema complexo (SAATY, 2005). 

Exemplos de uso de análise de decisão multicritério para decisão de 

terceirização de TI no país são (PARREIRA, 2018), (BEZERRA, 2015) e (POLETO, 

2012). No entanto, mesmo procedimentos de fuzzy-AHP não contemplam a 

possibilidade de ter subconjuntos de respostas igualmente válidas, mas com pesos 

diferentes. Assim, recorreu-se aos procedimentos de (AYHAN, 2013) adaptados para 

introduzir um esquema de ponderação que privilegia escolhas estratégicas mais altas 

do que a entrada do pessoal operacional (já publicado pelo autor em congresso, vide 

FELISONI; MARTINS, 2019).  

A técnica AHP (Analytic Hierarchy Process), desenvolvida pelo professor 

Thomas Saaty (SAATY, 2008), foi enriquecida pela técnica semi quantitativa Fuzzy-

AHP explorada pelo professor Da-Yong Chang (CHANG, 1996), método este muito 

utilizado para a tomada de decisões complexas ou julgamentos imprecisos. A 

fuzzificação utiliza a resposta de um critério ou construto, que é subjetivo ou pessoal, 

que é respondido por um especialista, onde se reduz a imprecisão. O AHP decompõe 

o critério em níveis de criticidade, que são comparadas por pares de construtos ou 
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critérios, atribuindo-lhes pesos, fazendo-se assim uma hierarquização. Cada par de 

alternativas tem um número fuzzy triangular associado que será ponderado pelo peso 

de cada critério. Então faz-se a defuzzificação e a classificação ou hierarquização dos 

critérios pesquisados. (LINHARES et al., 2012).  

O AHP funciona fornecendo a possibilidade de comparação entre pares entre 

componentes - por exemplo, os tomadores de decisão são solicitados a definir se o 

conceito A ou B é mais importante e, usando uma escala direta de criticidade (SAATY, 

2008), especificar distâncias quantificáveis entre eles, a exceção sendo o caso de 

ambos os critérios serem igualmente importantes (LIBRANTZ et al., 2016; OLIVEIRA 

NETO et al., 2017). Uma vantagem do uso do AHP para estudos teóricos é que ele 

separa o mecanismo de decisão (“regras”) das alternativas (“produtos, processos, 

pessoas etc.”), de modo que, ao decompor problemas teóricos em componentes 

teóricos subjacentes, as alternativas não são necessárias - o que não é possível ou 

facilmente viável em outros métodos, como ELECTRE e PROMETHEE (SILVA et al., 

2018).  

No entanto, uma crítica consistente ao uso básico do AHP é que o método 

original não é sensível à imprecisão na definição de pesos discretos (CHAN et al., 

2008). Uma opção para lidar com essas limitações é integrar a lógica difusa ao AHP 

tradicional (NAZARI-SHIRKOUHI et al., 2017). A lógica difusa atenua a nitidez no 

processo de tomada de decisão, aumentando a sensibilidade à imprecisão. Usando a 

lógica difusa AHP (FAHP), as variáveis linguísticas são retrabalhadas em números 

triangulares (BUCKLEY, 1985; CHANG, 1996; AYHAN, 2013). O FAHP tem sido 

usado, por exemplo, em compras de TI (DIABAGATÉ et al., 2017), barreiras de 

implementação de TI (KUMAR e KANSARA, 2018), bem como na seleção de pessoal 

de TI (SAMANLIOGLU et al., 2018). 

Os procedimentos de (AYHAN, 2013) adaptados privilegiam as escolhas 

estratégicas mais altas do que a contribuição do pessoal operacional. Para avaliar os 

critérios por meio de expressões linguísticas, o tomador de decisão usa a escala de 

Saaty (SAATY, 2009), em que esta escala espelha o grau de intensidade de um 

determinado critério (ou construto), associado a um número de uma escala verbal, 

facilitando assim o entendimento durante a atribuição dos pesos por sua importância. 

A fim de simplificar a coleta de dados, reduzir o ruído nas respostas e uma 

maior precisão, os tomadores de decisão receberam apenas o valor central 

(triangular) (1, 3, ..., 9), espectro mais adequado para dar as notas (Tabela 2).  
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O conjunto de números reais se diferencia do conjunto fuzzy, pois enquanto o 

primeiro tem números exatos como 0 e 1, os números fuzzy podem ter infinitos valores 

neste intervalo. Utiliza-se os TFNs (triangular fuzzy numbers) pela simplicidade 

computacional e a capacidade de representação e processamento de informações no 

ambiente fuzzy (LEE, 2015).  

O conjunto triangular completo foi usado apenas na fase de cálculo: 

 

Tabela 2 - Tabela de fuzificação: Números da escala de Saaty e valor 
intermediário 

Escala Saaty* Descrição verbal Números triangulares fuzzy 
1 Igualmente importante (1, 1, 2) 
3 Fracamente importante (2, 3, 4) 
5 Bastante importante (4, 5, 6) 
7 Fortemente importante (6, 7, 8) 
9 Absolutamente importante (8, 9, 9) 

 

* Os números 2, 4, 6 e 8 são usados quando os indivíduos têm percepções intermitentes, 
seus intervalos triangulares são n-1 e n+1, assim como os números de Saaty acima. 

Fonte: desenvolvido pelo autor. 
 

Por exemplo, quando um tomador de decisão declara que o Critério A é 

bastante mais importante que o Critério B (A bastante > B), ele é realizado 

internamente como números fuzzy triangulares (4, 5, 6). Comparativamente, se fosse 

o contrário (A bastante < B), eles seriam operacionalizados como (1/6, 1/5, 1/4) na 

matriz de contribuição. 

 

 

3.5 PROCEDIMENTOS DE FUZZY-AHP ALTERADOS NA PESQUISA 
 

Essa escolha em pares é representada em 𝑑̃𝑑𝑖𝑖𝑖𝑖𝑘𝑘   na equação 1. Como um 

esquema de ponderação, a média do primeiro pessoal estratégico é calculada e, em 

seguida, todas as outras respostas (táticas e operacionais) em  𝑑̃𝑑𝑖𝑖𝑖𝑖𝑘𝑘   é multiplicado pelo 

peso p, onde o peso para cada pessoal tático  𝑑̃𝑑𝑖𝑖𝑖𝑖𝑘𝑘  é adicionado 0,33 se for considerado 

abaixo ou 0,33 for considerado acima da média do pessoal estratégico. O mesmo 

acontece com o pessoal operacional, mas com um peso diferente (0,66 de penalidade 
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/ prêmio). Coletamos dados ponderados e não ponderados no modelo para 

comparação resultados esperados (Figura 5). 

Figura 5 - Procedimento de ponderação (exemplo visual) 

 
Fonte: desenvolvido pelo autor. 
 

Esses números triangulares emparelhados ponderados 𝑑̃𝑑𝑖𝑖𝑖𝑖𝑘𝑘    expressam a 

preferência do  𝑘𝑘th decisório do  𝑖𝑖th critério sobre o  𝑗𝑗th  e são incluídos na matriz de 

contribuição (𝐴̃𝐴𝑘𝑘). O sinal de ênfase til indica a expressão numérica triangular. Assim  

𝑑̃𝑑121   representa a preferência do primeiro tomador de decisão pela relação entre o 

primeiro e o segundo critério, cujos parâmetros são l, m e u – por exemplo (2,3, 4). 

 

𝐴̃𝐴𝑘𝑘 =  

⎣
⎢
⎢
⎡ 𝑑̃𝑑11

𝑘𝑘  𝑑̃𝑑12𝑘𝑘 … 𝑑̃𝑑1𝑛𝑛𝑘𝑘

𝑑̃𝑑21𝑘𝑘  …  … 𝑑̃𝑑2𝑛𝑛𝑘𝑘
…   …  …   …
𝑑̃𝑑𝑛𝑛1𝑘𝑘  𝑑̃𝑑𝑛𝑛2𝑘𝑘 … 𝑑̃𝑑𝑛𝑛𝑛𝑛𝑘𝑘 ⎦

⎥
⎥
⎤
      (1) 

 

Sempre que o processo de decisão incluir mais de um respondente, as 

escolhas são reunidas em um conjunto de números triangulares médios (𝑑̃𝑑𝑖𝑖𝑗𝑗), como 

na equação 2: 

 

𝑑̃𝑑𝑖𝑖𝑖𝑖 =   
∑ 𝑑𝑑�𝑖𝑖𝑖𝑖

𝑘𝑘𝑘𝑘
𝑘𝑘=1

𝑘𝑘
               (2) 

 

Após o processo de ponderação ou ajuste de peso e as preferências médias, 

a matriz é a seguinte: 
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𝐴̃𝐴  =  

⎣
⎢
⎢
⎡𝑑𝑑
�11  … 𝑑𝑑�𝑖𝑖𝑖𝑖
𝑑𝑑�21  … 𝑑𝑑�2𝑛𝑛
…   …   …
𝑑𝑑�𝑛𝑛1  … 𝑑𝑑�𝑛𝑛𝑛𝑛⎦

⎥
⎥
⎤
      (3) 

 

De acordo com a equação 4, 𝑟𝑟𝑖̃𝑖 representa a média geométrica dos valores de 

comparação fuzzy (triangular), para cada critério: 

 

𝑟𝑟𝚤𝚤� =  �∏ 𝑑̃𝑑𝑖𝑖𝑖𝑖𝑛𝑛
𝑗𝑗=1 �1/𝑛𝑛 ,    𝑖𝑖 = 1, 2, … ,𝑛𝑛    (4) 

 

Então, é preciso encontrar a somatória do vetor para cada 𝑟̃𝑟𝑖𝑖. O próximo passo 

é calcular o poder (-1) do vetor soma, e substituir o número fuzzy (triangular) e defini-

los numa ordem crescente. Para encontrar o peso fuzzy do critério i (𝑤𝑤 ̃𝑖𝑖), é preciso 

multiplicar cada 𝑟𝑟𝑖̃𝑖 por esse vetor invertido: 

 

𝑤𝑤𝚤𝚤� =  𝑟𝑟𝚤𝚤� ⨂ (𝑟𝑟1�  ⨁ 𝑟𝑟2�  ⨁  … ⨁ 𝑟𝑟𝑛𝑛� )−1    (5) 

                    = (𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖 ,𝑚𝑚𝑚𝑚𝑖𝑖,  𝑢𝑢𝑢𝑢𝑖𝑖) 

 

A etapa seguinte é desconfigurar ou defuzificar os números triangulares. Este 

número desfuzificado é Mi. Seguiu-se o método do centro da área (CHOU; CHANG, 

2008), na equação 6: 

 

𝑀𝑀𝑖𝑖 = 𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖+ 𝑚𝑚𝑚𝑚𝑖𝑖+𝑢𝑢𝑢𝑢𝑖𝑖
3

        (6) 

 

Finalmente, como 𝑀𝑀𝑖𝑖 não é um número fuzzy ou difuso, é normalizado de 

acordo com a equação 7. 

 

𝑁𝑁𝑖𝑖 =  𝑀𝑀𝑖𝑖
∑ 𝑀𝑀𝑖𝑖
𝑛𝑛
𝑖𝑖=1

       (7) 

Tais procedimentos são aplicados a todos os critérios em uma determinada 

decisão, bem como às alternativas, sempre que existem. Como essa análise é de 

natureza teórica, não existem alternativas verdadeiras (embora os pesos encontrados 

neste artigo possam ser aplicados a contratos reais de terceirização de TI em estudos 

futuros).  
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4. RESULTADOS 
 

Os resultados desta pesquisa basearam-se no ambiente de uma empresa 

pública (autarquia), que provisiona infraestrutura e soluções de tecnologia da 

informação e comunicação de uma grande cidade brasileira. Após a validação dos 

questionários coletados, executou-se o procedimento de ponderação, obtendo-se as 

respostas parciais às dimensões: Monitoramento, Desempenho, Relacionamento e 

Incerteza, mas apenas os dados da dimensão Monitoramento foram calculados em F-

AHP obtendo-se, além da hierarquização dos critérios, a comparação incluindo 

diferentes perfis hierárquicos de decisão. 

 

 

4.1 RESULTADOS PARA MONITORAMENTO 
 
 Apresenta-se inicialmente o resultado completo para a dimensão 

Monitoramento, mostrando os gráficos de respostas dos principais critérios para 

monitoramento, e em seguida, o resultado da hierarquização dos critérios calculados 

em F-AHP em comparação com diferentes perfis hierárquicos. Os números brutos 

foram segregados de acordo com o nível estratégico, tático ou operacional (Tabela 3).  

 

Tabela 3 - Médias geométricas dos valores fuzzy para Monitoramento 
SLA lw mw uw  TC lw mw uw 

ponderado 0.35 0.43 0.56  ponderado 0.13 0.19 0.29 
não-pond. 1.94 2.13 2.54  não-pond. 0.87 1.25 1.31 

         
FS lw mw uw  EE lw mw uw 

ponderado 0.09 0.11 0.50  ponderado 0.07 0.09 0.12 
não-pond. 0.94 1.58 2.27  não-pond. 0.31 0.44 0.54 

lw peso baixo     mw peso médio   uw  peso alto 
SLA Acordo de Nível de Serviços  TC Transferência. de Conhecimento 
FS Fiscalização de Serviços   EE Evidências Empíricas 

Fonte: desenvolvido pelo autor. 
 

Os pesos globais também são fornecidos para se comparar com o método 

original não ponderado, como nos totais ponderado versus não-ponderado para os 

critérios detalhados na tabela acima. A ponderação leva em consideração os 

diferentes pesos, privilegiando o perfil estratégico, depois o tático e por último o 
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operacional, enquanto que a não-ponderação não considera diferenças entre os três 

perfis, ou seja, os três perfis têm pesos iguais. 

O próximo passo é estabelecer os critérios de qualidade para a decisão geral. 

Para fazer isso, é necessário calcular a força reversa e a ordem crescente (Tabela 4): 

 

Tabela 4 - Ordem total, reversa e crescente na decisão para Monitoramento 
Ordem de decisão  lw mw uw 

Total ponderado 4.05 5.39 6.65 
não-ponderado 0.63 0,82 1.47 

Força reversa ponderado 0.25 0.19 0.15 
não-ponderado 1.58 1.23 0.68 

Ordem crescente ponderado 0.15 0.19 0.25 
não-ponderado 0.68 1.23 1.58 

lw peso baixo      mw peso médio   uw  peso alto 
Fonte: desenvolvido pelo autor. 

 
  

Lembra-se que esses procedimentos seguem a metodologia de (AYHAN, 2013) 

para a fuzificação, onde faz-se uma adaptação privilegiando as escolhas estratégicas 

mais altas do que a contribuição do pessoal operacional. Em seguida, os critérios de 

qualidade dos pesos fuzzy relativos a cada critério associado desta dimensão, média 

geométrica (Mi) e aritmética (Ni), são mostrados na Tabela 5. 
 

Tabela 5 - Critérios de qualidade: pesos fuzzy relativos de cada critério para 
Monitoramento 

Critério lw mw uw Mi Ni 
SLA 0,29 0,40 0,63 0,44 0,40 
TC 0,13 0,23 0,32 0,23 0,21 
FS 0,14 0,29 0,56 0,33 0,31 
EE 0,05 0,08 0,13 0,09 0,08 
lw peso baixo      mw peso médio   uw  peso alto 

Fonte: desenvolvido pelo autor. 
 

Por fim, temos as seguintes ordens para todas as respostas (ponderadas), 

além de separadas pelos níveis estratégico, tático e operacional (Tabela 6): 
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Tabela 6 - Respostas comparadas: Ponderação das respostas e papéis 
específicos para Monitoramento 

Total ponderado Estratégico  Tático  Operacional 
1°  0,441 SLA 0,89 SLA 0,44 SLA 0,79 TC 
2° 0,262 FS 0,07 TC 0,35 FS 0,15 FS 
3° 0,207 TC 0,03 FS 0,09 TC 0,04 EE 
4°  0,090 EE 0,01 EE 0,12 EE 0,02 SLA 

SLA Acordo de Nível de Serviços  TC Transferência de Conhecimento 
FS Fiscalização de Serviços   EE Evidências Empíricas 

Fonte: desenvolvido pelo autor. 
 

Os resultados do método Fuzzy-AHP para a dimensão monitoramento mostram 

a sequência de hierarquização conforme os perfis dos especialistas. (Figura 6). 

 

Figura 6 - Comparação de diferentes perfis de decisão para Monitoramento 

 
Fonte: desenvolvido pelo autor 

 

O acordo de nível de serviço (SLA), é o compromisso contratual de atendimento 

do objeto contratado, a Fiscalização de serviços (FS) é o controle ou auditoria do 

objeto contratado, enquanto que Transferência de conhecimento (TC) é a aquisição 

de expertise sobre o objeto contratado, e as Evidências empíricas (EE) são os 

registros de atendimento do objeto contratado. 

Ao considerar-se os dois grupos de barras à esquerda do gráfico, o Total não 

ponderado e o Total ponderado, observa-se uma grande conformidade entre elas, 

onde o critério SLA é preponderante, seguido da Fiscalização de serviços, e por fim 

os critérios Transferência de conhecimento e Evidências empíricas. O perfil 

0

0.2

0.4

0.6

0.8

1

Total não
ponderado

Total
ponderado

Estratégico Tático Operacional

SLA Acordo de nível de serviço FS Fiscalização de serviços
TC Transferência de conhecimento EE Evidências empíricas



41 
 

Estratégico considera o SLA o critério mais importante para a dimensão 

Monitoramento, seguindo-se os critérios Transferência de conhecimento, Fiscalização 

de serviços, e por último o critério Evidências empíricas. 

O perfil de especialistas de nível tático, considera o critério SLA o mais 

importante (assim como o perfil Estratégico), mas logo em seguida considera o critério 

Fiscalização de serviços o segundo critério mais importante, seguidos por último dos 

critérios Evidências empíricas e Transferência de conhecimento. Por outro lado, o 

perfil Operacional considera o critério Transferência de conhecimento como o mais 

importante, seguindo-se do critério Fiscalização de serviços, e por último dos critérios 

Evidências empíricas e SLA. 

 

 

4.2 RESULTADOS PARA DESEMPENHO 
 

Em seguida apresenta-se o resultado completo para a dimensão Desempenho, 

mostrando as tabelas geradas, o gráfico de respostas dos critérios associados e o 

resultado da hierarquização dos critérios calculados em F-AHP em comparação com 

diferentes perfis hierárquicos. 

Os números brutos foram segregados de acordo com o nível (estratégico, tático 

e operacional), os pesos globais também são fornecidos (para comparar com o 

método original não ponderado – Tabela 7). 

Tabela 7 - Médias geométricas dos valores fuzzy para Desempenho 
COP lw mw uw  MT lw mw uw 
ponderado 0.37 0.22 0.52  ponderado 0.35 0.53 0.78 
não-pond. 0.06 0.08 0.12  não-pond. 0.10 0.15 0.21 
         
FN lw mw uw  RC lw mw uw 
ponderado 0.29 0.83 1.21  ponderado 0.21 0.32 0.40 
não-pond. 0.06 0.09 0.33  não-pond. 0.05 0.07 0.09 

lw peso baixo     mw peso médio   uw  peso alto 
COP Competitividade    FN Foco no Negócio 
MT Melhoria Técnica    RC Redução de Custos 

Fonte: desenvolvido pelo autor. 
 

Em seguida, observando-se a Tabela 8, verifica-se uma comparação entre a 

ordem Total, reversa e crescente para a dimensão Desempenho. 
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Tabela 8 - Ordem total, reversa e crescente para Desempenho 

Ordem de decisão  lw mw uw 

Total ponderado 1.22 1.90 2.91 
não-ponderado 0.27 0,38 0.75 

Força reversa ponderado 0.82 0.53 0.34 
não-ponderado 3.76 2.61 1.34 

Ordem crescente ponderado 0.34 0.53 0.82 
não-ponderado 1.34 2.61 3.76 

lw peso baixo      mw peso médio   uw  peso alto 
Fonte: desenvolvido pelo autor. 

 
Em continuação, observa-se a Tabela 9 com os critérios de qualidade relativos 

aos quatro principais critérios da dimensão Desempenho, e suas médias geométrica 

(Mi) e aritmética (Ni). 

 

Tabela 9 - Critérios de qualidade: pesos fuzzy relativos de cada critério para 
Desempenho 

Critério lw mw uw Mi Ni 
COP 0,08 0,21 0,44 0,24 0,17 
MT 0,13 0,38 0,80 0,44 0,31 
FN 0,08 0,24 1,24 0,52 0,37 
RC 0,06 0,17 0,33 0,19 0,13 
lw peso baixo     mw peso médio   uw  peso alto 
COP Competitividade    FN Foco no Negócio 
MT Melhoria Técnica    RC Redução de Custos 

Fonte: desenvolvido pelo autor. 
 
 

As respostas comparadas (Tabela 10) mostram a hierarquização dos critérios 

desta dimensão, através do Total ponderado e dos três perfis de especialistas. 

 

Tabela 10 - Respostas comparadas: Ponderação das respostas e papéis 
específicos para Desempenho 

Total ponderado Estratégico  Tático  Operacional 
1°  0,40 FN 0,29 FN 0,37 FN 0,27 FN 
2° 0,27 MT 0,60 MT 0,16 MT 0,14 MT 
3° 0,14 COP 0,07 COP 0,34 COP 0,19 COP 
4°  0,17 RC 0,02 RC 0,11 RC 0,39 RC 

COP Competitividade    FN Foco no Negócio 
MT Melhoria Técnica    RC Redução de Custos 

Fonte: desenvolvido pelo autor. 
 

Para a dimensão Desempenho, o resultado da hierarquização com Fuzzy-AHP 

(Figura 7) mostra inicialmente nos dois conjuntos de barras do lado esquerdo que não 
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há grandes diferenças entre os critérios observando-se o Total não ponderado e o 

Total ponderado. 

 

Figura 7 - Comparação de diferentes perfis de decisão para Desempenho  

 
Fonte: desenvolvido pelo autor 
 

A Competitividade (COP) é a satisfação das necessidades e expectativas da 

empresa pública ligadas à terceirização de TI, como melhoria do serviço, e qualidade 

no atendimento ao público, o Foco no negócio (FN) utiliza a ITO buscando maior 

atenção na sua missão, a Melhoria técnica (MT) liga-se à capacidade técnica que a 

empresa pública pode obter com a ITO, já a Redução de custos (RC) utiliza a ITO 

para reduzir despesas e aumentar o desempenho na prestação de serviços públicos 

Considerando-se, entretanto, as três sequências de barras à direita, relativas 

aso perfis Estratégico, Tático e Operacional dos especialistas respondentes, verifica-

se as diferenças entre elas. O perfil estratégico considera para a dimensão 

Desempenho, a melhoria técnica muito mais significativa, tendo em segundo lugar o 

Foco ao negócio, e só então considera-se a Competitividade e a Redução de custos. 

Já o perfil tático, considerando a dimensão Desempenho, repercute que os critérios 

Foco no negócio e Competitividade tem quase a mesma importância, enquanto que 

são menos importantes a Melhoria técnica e a Redução de custo. 

A última sequência à direita do gráfico mostra as respostas hierarquizadas do 

perfil Operacional, que considera em primeiro lugar o critério Redução de custos, para 
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a dimensão Desempenho, vindo o Foco no negócio e logo em seguida a 

Competitividade, e por último a Melhoria técnica.  

 

 

4.3 RESULTADOS PARA RELACIONAMENTO 
 

Dando sequência à apresentação dos resultados, apresenta-se a dimensão 

Relacionamento, com as tabelas geradas, o gráfico das respostas dos critérios 

associados, assim como o resultado da hierarquização dos critérios calculados em 

Fuzzy-AHP comparando-se com diferentes perfis hierárquicos. Os números 

correspondentes às respostas dos especialistas foram segregados de acordo com o 

nível (estratégico, tático e operacional), os pesos globais também são fornecidos (para 

comparar com o método original não ponderado – Tabela 11). 

 

Tabela 11 - Médias geométricas dos valores fuzzy para Relacionamento 
INT lw mw uw  OP lw mw uw 
ponderado 0.52 0.33 0.71  ponderado 0.43 0.69 1.46 
não-pond. 0.05 0.07 0.10  não-pond. 0.11 0.17 0.25 
         
QUA lw mw uw  COM lw mw uw 
ponderado 0.15 0.54 0.84  ponderado 0.11 0.19 0.24 
não-pond. 0.01 0.02 0.14  não-pond. 0.01 0.02 0.03 

lw peso baixo     mw peso médio   uw  peso alto 
INT Interessados (Stakeholders)   OP Oportunismo 
QUA Qualidade     COM Comunicação 

Fonte: desenvolvido pelo autor. 
 
 

Segue-se a apresentação de resultados da Tabela 12, para a ordem total, 

reversa e crescente de decisão para a dimensão Relacionamento.  

 

Tabela 12 - Ordem total, reversa e crescente na decisão para Relacionamento 
Ordem de decisão  lw mw uw 

Total ponderado 1.21 1.75 3.25 
não-ponderado 0.19 0,28 0.52 

Força reversa ponderado 0.83 0.57 0.31 
não-ponderado 5.32 3.57 1.93 

Ordem crescente ponderado 0.31 0.57 0.83 
não-ponderado 1.93 3.57 5.32 

lw peso baixo     mw peso médio   uw  peso alto 
Fonte: desenvolvido pelo autor. 
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Os critérios e pesos relativos a cada critério da dimensão relacionamento, a 

média geométrica (Mi) e a aritmética (Ni), são mostrados abaixo na Tabela 13. 

Tabela 13 - Critérios de qualidade: pesos fuzzy relativos de cada critério para 
Relacionamento 

Critério lw mw uw Mi Ni 
INT 0,10 0,25 0,51 0,29 0,20 
OP 0,21 0,60 1,31 0,71 0,51 
QUA 0,02 0,06 0,76 0,28 0,20 
COM 0,03 0,08 0,18 0,09 0,06 
lw peso baixo     mw peso médio   uw  peso alto 
INT Interessados (Stakeholders)   OP Oportunismo 
QUA Qualidade     COM Comunicação 

Fonte: desenvolvido pelo autor. 
 

A Tabela 14 mostra a hierarquização realizada pelo F-AHP, considerando-se 

os critérios associados a esta dimensão. Segue-se o Total ponderado e a hierarquia 

das respostas conforme o perfil específico. 

 

Tabela 14 - Respostas comparadas: Ponderação das respostas e papéis 
específicos para Relacionamento 

Total ponderado Estratégico  Tático  Operacional 
1°  0,51 OP 0,68 OP 0,49 OP 0,29 OP 
2° 0,21 INT 0,11 INT 0,16 INT 0,28 INT 
3° 0,20 QUA 0,17 QUA 0,32 QUA 0,17 QUA 
4°  0,06 COM 0,02 COM 0,02 COM 0,23 COM 

INT Interessados (Stakeholders)   OP Oportunismo 
QUA Qualidade     COM Comunicação 

Fonte: desenvolvido pelo autor. 
 

A dimensão Relacionamento é mostrada através do gráfico de hierarquização 

através do Fuzzy-AHP, considerando-se seus critérios relacionados e os três perfis 

respondentes dos especialistas (Figura 8). 

Inicialmente ao observarmos as duas sequências de barras da esquerda do 

Total não ponderado e do Total ponderado observa-se uma grande similitude entre 

eles. 
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Figura 8 - Comparação de diferentes perfis de decisão para Relacionamento 

 
Fonte: desenvolvido pelo autor.  

 

O critério Interessados (Stakeholders ou Stakeholders engagement) (INT) 

representa as empresas empenhadas numa colaboração associativa na ITO, o critério 

qualidade (QUA) é a melhoria na execução da prestação de serviços públicos pela 

ITO, assim como em processos internos, o Oportunismo (OP) relaciona-se à má fé 

durante a prestação de serviços pela empresa terceirizada de TI e a Comunicação 

(COM) é a troca de informações entre a empresa terceirizada e a empresa pública 

contratante. 

O perfil Estratégico considera o critério Oportunismo o mais significativo na 

dimensão Relacionamento, seguindo-se a Qualidade e em seguida os critérios 

Interessados (Stakeholders) e Comunicação. Já o perfil Tático aponta o critério 

Qualidade como o mais importante, quanto à dimensão Relacionamento, seguindo-se 

do Oportunismo e em seguida os critérios Interessados (Stakeholders) e a 

Comunicação. Por outro lado, o perfil de especialistas Operacional, ao responder 

sobre a dimensão Relacionamento, considera que os critérios Oportunismo e 

Interessados (Stakeholders) tem igual importância, seguindo-se de perto pelo critério 

Comunicação, e por último o Oportunismo. 
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4.4 RESULTADOS PARA INCERTEZA 
 

Apresenta-se, em seguida, os resultados para a dimensão Incerteza, com as 

tabelas geradas pela hierarquização Fuzzy-AHP e os perfis hierárquicos dos 

especialistas respondentes. As respostas do questionário (números brutos) são 

apartadas conforme o nível hierárquico do respondente, e em seguida há o cálculo 

para cada critério, gerando os pesos ponderados e não ponderados na Tabela 15. 

 

Tabela 15 - Médias geométricas dos valores fuzzy para Incerteza 
CS lw mw uw  EAT lw mw uw 
ponderado 0.19 0.13 0.32  ponderado 0.17 0.28 1.02 
não-pond. 0.01 0.03 0.04  não-pond. 0.06 0.09 0.13 
         
DC lw mw uw  RN lw mw uw 
ponderado 0.21 0.54 0.84  ponderado 0.04 0.07 0.09 
não-pond. 0.01 0.02 0.10  não-pond. 0.01 0.01 0.01 

lw peso baixo     mw peso médio   uw  peso alto 
CS Criticidade do Serviço   EAT Especificidade do Ativo 
DC Duração do Contrato   RN Risco ao Negócio 

Fonte: desenvolvido pelo autor. 
 

Na sequência, a Tabela 16 mostra a ordem total, reversa e crescente para a 

dimensão Incerteza, tanto para os resultados ponderados como os não ponderados. 

 

Tabela 16 - Ordem total, reversa e crescente na decisão para Incerteza 
Ordem de decisão  lw mw uw 

Total ponderado 0.61 1.02 2.28 
não-ponderado 0.09 0,14 0.29 

Força reversa ponderado 1.63 0.98 0.44 
não-ponderado 11.42 7.18 3.46 

Ordem crescente ponderado 0.44 0.98 1.63 
não-ponderado 3.46 7.18 11.42 

lw peso baixo     mw peso médio   uw  peso alto 
Fonte: desenvolvido pelo autor. 

 
 

Os critérios e pesos relativos a cada critério da dimensão incerteza, a média 

geométrica (Mi) e a aritmética (Ni), são mostrados abaixo na Tabela 17. 
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Tabela 17 - Critérios de qualidade: pesos fuzzy relativos para Incerteza 
Critério lw mw uw Mi Ni 
CS 0,05 0,19 0,50 0,25 0,16 
EAT 0,19 0,62 1,45 0,76 0,49 
DC 0,04 0,13 1,20 0,46 0,29 
RN 0,02 0,06 0,15 0,08 0,04 
lw peso baixo     mw peso médio   uw  peso alto 
CS Criticidade do Serviço   EAT Especificidade do Ativo 
DC Duração do Contrato   RN Risco ao Negócio 

Fonte: desenvolvido pelo autor. 
 
 

Finalmente, a hierarquização dos critérios, através do Fuzzy-AHP, é 

apresentada na Tabla 18, com as respostas comparadas, os totais ponderados são 

específicos para cada perfil. 

Tabela 18 - Respostas comparadas: Ponderação das respostas e papéis 
específicos para Incerteza 

Total ponderado Estratégico  Tático  Operacional 
1°  0,49 EAT 0,01 EAT 0,31 EAT 0,55 EAT 
2° 0,29 DC 0,73 DC 0,42 DC 0,17 DC 
3° 0,16 CS 0,20 CS 0,18 CS 0,20 CS 
4°  0,04 RN 0,03 RN 0,07 RN 0,06 RN 

CS Criticidade do Serviço   EAT Especificidade do Ativo 
DC Duração do Contrato   RN Risco ao Negócio 

Fonte: desenvolvido pelo autor. 
 

A dimensão Incerteza, é hierarquizada e comparada com seus critérios 

relacionados e os três perfis de especialistas respondentes (Figura 9). 

Figura 9 - Comparação de diferentes perfis de decisão para Incerteza 

 
Fonte: desenvolvido pelo autor.  

0

0.1

0.2

0.3

0.4

0.5

0.6

0.7

0.8

Total não
ponderado

Total
ponderado

Estratégico Tático Operacional

CS Criticidade do serviço DC Duração do contrato EAT Especificidade do ativo RN Risco ao negócio



49 
 

A Criticidade do serviço (CS) é a ponderação de quanto um serviço possa estar 

em risco durante a execução da ITO, dependendo da sua importância, a duração do 

contrato (DC) é o critério relacionado ao tempo de contrato que uma empresa pública 

faz a ITO, o critério especificidade do ativo (EAT) relaciona-se a uma maior ou menor 

grau de criticidade e custos de transação de um ativo no contrato de ITO, e o risco ao 

negócio (RN) é a possibilidade para a vulnerabilidade ao negócio, durante a execução 

da ITO. 

 Observando-se os dois grupos iniciais de barras da esquerda, Total não 

ponderado e Total ponderado, observa-se grande semelhança entre eles à exceção 

do critério Duração do contrato.  O perfil Estratégico considera o critério Criticidade 

do serviço o mais relevante, para a dimensão Incerteza, seguindo-se o critério 

Duração do contrato, e por último os critérios Risco ao negócio e Especificidade do 

ativo.   

No segundo perfil de especialistas para a dimensão Incerteza, o perfil Tático 

considera a Duração do contrato mais relevante, seguida de perto do critério 

Especificidade do ativo, e por último a criticidade do serviço e o Risco ao negócio.  O 

perfil Operacional dá grande importância ao critério Especificidade do ativo, ao 

considerar a dimensão incerteza, seguindo-se os critérios Criticidade do serviço e logo 

em seguida a Duração do contrato. O critério Risco ao negócio é o menos considerado 

para esta dimensão Incerteza.  
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5. DISCUSSÃO 
 

A ITO pública não possui uma uniformidade de conceitos na literatura, por ser 

um assunto muito abrangente, que possui diferentes campos de atuação, englobando 

desde a alta administração das empresas com a governança de TI e o planejamento 

estratégico, passando pela gestão de contratos específicos de TI nas empresas 

públicas, com sua própria legislação, até os níveis hierárquicos mais baixos como o 

gerencial e o operacional, onde é feita a gestão da terceirização de TI.  

É preciso considerar uma diferença inerente entre empresas públicas e 

privadas, porque elas acabam refletindo sobre como esses diferentes setores tratam 

a terceirização de TI e o gerenciamento de contratos. Como tal, é natural perceber 

que os mesmos critérios podem aparecer nos dois contextos, mas suas ordens de 

criticidade e seus pesos relativos podem diferir significativamente. 

 Os estudos correntes a respeito de terceirização de TI se dividem 

principalmente em duas categorias – isto é, aqueles voltados à decisão estratégica e 

intencional de terceirização ou então aqueles cujo foco é o resultado deste processo, 

ou na estratégia realizada (MINTZBERG; WATERS, 1985; DU et al., 2020). 

Entretanto, a literatura carece de uma discussão e interpretação dos diversos critérios 

relevantes durante a terceirização, uma vez que afetam estratégias estabelecidas na 

execução dos contratos, em especial se ligados a níveis hierárquicos diferentes. 

Neste sentido, este trabalho visa colaborar com o desenvolvimento da teoria 

ao dar foco a este período intermediário – a fiscalização durante a execução contratual 

de TI pública. Conforme os dados obtidos, observou-se uma tendência geral de 

oposição entre os níveis hierárquicos estratégico e operacional, com diferentes visões 

na gestão contratual. Ao possuir um perfil político-administrativo, o nível estratégico 

segue mais os aspectos burocráticos alinhados ao seu papel na empresa, e como 

gestor preocupa-se em estabelecer contratos mais regulamentados e cláusulas mais 

restritas, a fim de não sofrer eventual oportunismo da empresa terceirizada. Além 

disto, busca uma proteção de seu posicionamento na estrutura organizacional – o que 

é um indicativo de problemas de agência. 

Os pontos de vista entre o nível estratégico (que tem uma visão mais 

específica) e o nível operacional (com uma visão mais técnica são frequentemente 

antagônicos, o que não é o caso do nível hierárquico tático. Isso corrobora a literatura 

atual, segundo a qual a gerência intermediária tem uma visão mais equilibrada e 
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mostra que os gerentes intermediários são fundamentais para explicar os principais 

resultados organizacionais e equilibrar distorções extremas na implantação da 

estratégia (WOOLDRIDGE et al., 2008). 

 Por outro lado, o nível operacional possui um perfil mais técnico, voltado à 

fiscalização diária de ativos de TI, e como parte de seu papel como fiscais, preocupa-

se na fiscalização e registro de evidências, e sua relação e entendimento técnico com 

os colaboradores da empresa terceirizada, uma vez que os ativos fiscalizados não 

devem sofrer solução de continuidade. O peso do relacionamento fica, pelo menos 

em termos de percepção, com peso maior para o perfil técnico. Isto pode se dever por 

ser o pessoal que tem mais contato contínuo com as terceirizadas e, por meio deste 

relacionamento, é que acontecem as principais levas de transferência de tecnologia e 

redução de custos. 

Assim, os profissionais de nível operacional, que geralmente acompanham 

serviços de TI terceirizados, têm maior comunicação, como mostram os resultados 

desta pesquisa, onde o perfil operacional busca uma maior expertise técnica com a 

empresa terceirizada (muitas vezes pedindo cursos de aperfeiçoamento), valorizando 

a transferência de conhecimento, o que não apenas lhes proporciona um melhor 

conhecimento do ambiente que eles acompanham, mas também recebe outros 

conhecimentos, ambos tácitos e explícitos, auxiliando na previsão e prevenção 

problemas estruturais. Por fim, é importante citar o valioso papel desempenhado pela 

gerência intermediária (área tática), pois os profissionais de nível tático ou gerentes 

de nível intermediário (localizados abaixo dos gerentes superiores e acima da 

supervisão de primeiro nível na hierarquia) têm uma visão mais equilibrada (DUTTON; 

ASHFORD, 1993).  

A revisão da literatura suscitou quatro dimensões principais (exceto aqueles 

vinculados às legislações locais) que podem ter um impacto significativo no 

desempenho público da terceirização de TI (Monitoramento, Desempenho, 

Relacionamento e Incerteza). As análises realizadas validam esses critérios para o 

contexto dos órgãos públicos, mas em uma ordem diferente de criticidade e peso. Isso 

pode fazer com que estudos futuros reconsiderem seus resultados e resultados, uma 

vez que seu comportamento medido pode divergir do esperado na literatura devido a 

essa incompatibilidade. 

Para a dimensão Monitoramento o perfil Estratégico mostra preocupação na 

elaboração de contratos pouco flexíveis e cumprimento destes contratos, com 
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cláusulas punitivas, conforme a legislação vigente, enquanto o perfil tático atenta tanto 

ao acordo do nível de serviços estabelecido em contrato, como na fiscalização de 

serviços, para o cumprimento técnico da ITO. O perfil Operacional atenta na obtenção 

de expertise, e na ligação com a empresa terceirizada, para antecipar problemas ou 

na pró-atividade. 

Já a dimensão Desempenho, ao ressaltar o perfil Estratégico sobressai-se a 

atenção em aumentar o desempenho, e a expertise na melhoria do negócio público 

da empresa. O perfil Tático manifesta atenção ao negócio da empresa, no 

cumprimento contratual, e na melhoria do atendimento, e o perfil Operacional 

preocupa-se em melhorar o custo e desempenho durante a fiscalização dos serviços 

terceirizados. 

Por outro lado, o perfil Estratégico da dimensão Relacionamento, atenta sobre 

a possibilidade de má fé durante a licitação, a seleção e a execução da ITO. O perfil 

Tático considera a qualidade dos serviços prestados, e a possibilidade de oportunismo 

durante a execução da ITO. O perfil Operacional preocupa-se com a relação com os 

colaboradores da empresa terceirizada, para a obtenção de maior expertise durante 

a fiscalização da execução da ITO. 

Por fim, para a dimensão Incerteza, o grupo Estratégico preocupa-se na 

elaboração e duração dos contratos, principalmente na parte legal ao cumprimento da 

ITO; o grupo Tático considera tanto a elaboração como a duração contratual no 

estabelecimento técnico das cláusulas contratuais, mostrando uma posição 

intermediária bem estabelecida entre os dois perfis: Estratégico e Operacional. Já o 

perfil Operacional pretende maior atenção na criticidade durante a elaboração da parte 

técnica do contrato, também chamada Termo de Referência, assim como na execução 

da ITO. 

Considerando-se os resultados dos perfis de decisão dos especialistas 

gestores de contratos de ITO pública, observa-se a preocupação de cada perfil e do 

grupo como um todo, durante todo o processo de terceirização, gestão e fiscalização 

contratual (Quadro 6). Ao examinar-se o Quadro 6, verifica-se a repetição dos critérios 

em diferentes perfis de resultados, tanto no critério principal da dimensão, como nos 

perfis dos especialistas gestores dos contratos de ITO pública. 

 Considerando-se apenas os perfis respondentes (Estratégico, Tático e 

Operacional), o critério SLA para a dimensão Monitoramento aparece nas 

preocupações dos níveis Estratégico e Tático, mas não do Operacional, significando 
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que o Acordo do Nível de Serviços que é estabelecido pela gestão pública em contrato 

para prestação de serviços, é o principal foco da gestão. 

 
Quadro 6 - Resultados dos perfis de decisão para ITO 

Resultados dos perfis de decisão para as dimensões e critérios 

Dimensão Critério 
Principal Estratégico Tático Operacional 

Monitoramento SLA SLA SLA TC 

Desempenho FN MT FN RC 

Relacionamento OP OP QUA OP 

Incerteza EAT DC DC EAT 

Fonte: desenvolvido pelo autor. 
DC Duração Contrato  MT Melhoria Técnica RC Redução de Custos 
EAT Especific.do Ativo  OP Oportunismo SLA Acordo Nível Serviços 
FN Foco no Negócio  QUA Qualidade  TC Trans. de Conhecimento 

 

Ao verificar-se a dimensão Desempenho, observa-se que não há critérios 

predominantes como em Monitoramento. Entretanto, o critério principal é o mesmo do 

escolhido pelo perfil Tático, que possui a função de gerenciar a gestão técnica, 

fazendo o papel intermediário entre o nível Estratégico e o nível Operacional. Nesta 

visão, estes gerentes observam para a dimensão Desempenho, que o Foco no 

Negócio procura que haja gestão na ITO, mas uma maior atenção ao (Core Business) 

ou ao ramo de atividade principal que a empresa ou autarquia pública deve entregar 

à população, deixando atividades secundárias ou de pouca (expertise) ou 

especialização técnica. 

Já a dimensão Relacionamento apresenta, assim como em Monitoramento, 

uma atenção dos níveis Estratégico e Operacional, mas não do Tático, em relação ao 

critério Oportunismo, pois assim como ocorre com o critério SLA estabelecido em 

contratos pouco flexíveis, o oportunismo é outra preocupação da ITO pública, desde 

as licitações até a execução contratual. Neste contexto, o perfil Estratégico busca 

amparar a terceirização com contratos mais rígidos e punitivos, e o nível Operacional 

que está em contato com os colaboradores das empresas terceirizadas, e 

frequentemente quarteirizadas, buscam uma fiscalização mais rígida. 

Finalmente, na visão dos três níveis de perfis de especialistas para a dimensão 

Incerteza, observa-se uma preocupação com a DC Duração do Contrato da ITO 

pública principalmente nos níveis Estratégico e Tático. Contratos com prazos muito 
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longos, a extensão de prazos ou aditivos ou renovações contemplando a mesma 

empresa terceirizada, haver uma baixa na entrega de produtos ou prestação de 

serviços, assim como má fé em prejudicar a transparência na relação contratual. 

Por outro lado, o perfil Operacional, assim como o critério principal, atenta-se à 

EAT Especificidade do Ativo ou o critério definido como o maior ou menor grau de 

criticidade de um ativo de contrato de ITO. Assim, todos os perfis também se 

preocupam com este critério, particularmente o perfil operacional empenha-se na 

fiscalização de ativos, estabelecidos nos contratos, onde há maior risco de sofrer 

continuidade, visto que há ativos de TI que devem funcionar 24 horas e 7 dias por 

semana. 

 Este trabalho contribui com o desenvolvimento da teoria ao complementar os 

modelos existentes com um estudo prático do panorama de diferentes perfis de 

gestores e fiscais de contratos de ITO pública, que permite ampliar o entendimento da 

importância de diferentes critérios ou construtos, para a gestão contratual pública de 

ITO. Além disto, contribui-se a uma discussão sobre as diferentes visões dos critérios 

e suas dimensões, não preocupados com a decisão de terceirização, mas já 

diretamente sobre a prática da gestão, no acompanhamento da execução de contratos 

da ITO pública. Finalmente, este trabalho refina os modelos anteriores ao propor a 

mensuração de diferentes níveis hierárquicos na gestão e fiscalização contratual e 

seus potenciais efeitos positivos ou negativos nos processos de terceirização de TI 

nas empresas públicas. 
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6. CONCLUSÕES, LIMITAÇÕES E ESTUDOS FUTUROS 
 

A maioria dos estudos sobre terceirização pública de TI não considera as 

despesas e a criticidade do monitoramento ou da supervisão dos contratos com 

empresas terceirizadas para o seu sucesso. Por outro lado, a terceirização de TI no 

setor público não recebe tanta atenção da literatura científica. Esta pesquisa aponta 

para a possibilidade de estudos sobre terceirização pública de TI sofrerem distorções 

na aplicação da teoria e na medição empírica devido à adoção da terceirização privada 

de TI sem adaptação. Observaram-se dois fatos principais: o primeiro é que durante 

a revisão de literatura foi observado que a maior parte dos estudos da literatura 

consideram a terceirização de TI privada, havendo uma lacuna para os estudos de 

terceirização no setor público. 

Outro resultado observado foi o perfil dos profissionais de TI em relação ao 

acompanhamento ou fiscalização de contratos. Profissionais de níveis mais elevados 

– nível estratégico - que também elaboram os termos de referência (parte com 

especificações técnicas dos contratos) preocupam-se mais em estabelecer a 

obrigatoriedade do atendimento das empresas terceirizadas através de cláusulas 

contratuais como o acordo do nível de serviço, onde podem ser medidos o tempo de 

atendimento conforme o nível de criticidade.  

Os profissionais de níveis operacionais consideram a transferência de 

conhecimento pelas empresas terceirizadas como importante, por fazerem o 

atendimento de manutenção de TI, agilizando ou minorando processos de criticidade, 

atendidos pelas empresas terceirizadas. A pesquisa mostrou a capacidade da 

fiscalização ou supervisão dos contratos de terceirização de TI nas empresas 

públicas, para o fornecimento e a continuidade dos serviços públicos. 

 A preocupação dos níveis estratégico e tático em relação aos critérios do 

acordo do nível de serviço e a duração de contratos ligam-se a elaboração contratual 

que ambos exercem. Enquanto o nível mais alto atenta à parte legal e procura criar 

cláusulas mais rígidas e passíveis de medição como o SLA, uma vez que esse critério 

ajuda a fiscalização e o acompanhamento de serviços de TI de terceiros, pois é 

cláusula contratual e passível de medição de desempenho (SUSARLA et al., 2016), o 

nível tático cuida da parte técnica contratual, ou o chamado “termo de referência” por 

possuir maior expertise técnica. 
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 Por outro lado, ambos os níveis, estratégico e tático, preocupam-se também 

com a duração contratual que pode evitar a incerteza ou o risco da perpetuação de 

um único fornecedor (LU et al., 2018; MARTINS et al., 2017). 

 Observa-se também que ambos os níveis, estratégico e operacional, 

preocupam-se com o critério oportunismo, que é o aproveitamento ou a má fé de uma 

empresa terceirizada quando não segue os princípios da lei (SOLIÑO; GAGO DE 

SANTOS, 2016). Neste caso, o foco estratégico preocupa-se à legislação contratual, 

enquanto o nível operacional interessa-se à busca de expertise técnica e pró-atividade 

na antecipação de falhas operacionais. 

  Finalmente, o nível tático preocupa-se também no critério foco no negócio por 

ser ligado à maior atenção na missão da empresa pública, utilizando a ITO para 

agilizar e melhorar os serviços públicos oferecidos (LACITY et al., 2017), pois possui 

uma atenção tanto na parte estratégica da empresa como na parte operacional. 

 As contribuições desta pesquisa, após o levantamento dos principais critérios 

de desempenho e classificá-los, e hierarquizá-los nas dimensões desempenho, 

relacionamento e incerteza através do Fuzzy-AHP, são a avaliação pormenorizada 

dos critérios de desempenho de terceirização de TI nas empresas públicas, uma 

classificação dos critérios de desempenho de terceirização de TI por dimensões, e 

uma mensuração e hierarquização interna destes critérios de desempenho por meio 

da análise de decisão multicritério Fuzzy-AHP (Fuzzy Analytic Hierarchy Process). É 

uma contribuição para a gestão do conhecimento em decisões de construtos (ou 

critérios), num processo decisório de alta complexidade. 

Esta pesquisa contribui de forma prática na ampliação do entendimento da 

gestão e fiscalização de contratos da ITO em empresas públicas, como a relação com 

as empresas fornecedoras, o aspecto da regulamentação legal, e a forma com que 

gestores e fiscais de contratos encaram a ITO. 

 Amplia-se o entendimento na relação entre os fornecedores de ITO pública e 

os clientes públicos, uma vez que os fornecedores de ITO melhoram gradualmente a 

prestação de serviço (DU et al., 2020), através de renovações contratuais ou termos 

aditivos, que estendem os tempos de contratos, e um maior relacionamento entre os 

colaboradores de fornecedor e os fiscais de contrato, passando a um conhecimento 

melhor das necessidades e do perfil do cliente público. 

Por outro lado, esta pesquisa corrobora com a literatura na compreensão sobre 

a grande regulamentação da legislação brasileira vigente para ITO pública, 
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assemelhando-se à estratégia imposta pelo ambiente (MINTZBERG; WATERS, 

1985), criando limitações à empresa pública, comparativamente às empresas privadas 

que possuem contratos com maior flexibilidade, cláusulas de premiação ao invés de 

cláusulas apenas punitivas, impactando na pró-atividade e no aumento de lucros. 

Outra contribuição que se ressalta é a importância do fiscal de contratos da ITO 

pública, em possuir um conhecimento técnico para o cumprimento da execução, da 

fiscalização e do registro das ocorrências contratuais (DA COSTA, 2013), como se 

apresentam os resultados do nível Operacional ao critério EAT Especificidade do ativo 

na dimensão Incerteza. 

As limitações desta pesquisa referem-se a sua regionalidade: os dados foram 

coletados em apenas um país (Brasil), pois sendo uma vantagem em termos de 

comparação (o Brasil possui uma legislação bastante conservadora que não permite 

parcerias público-privadas flexíveis como em outros países), isso pode ser um 

problema para replicação. Outra limitação é o fato de o Brasil estar passando por uma 

grave crise financeira que pode afetar as respostas de alto escalão (MARTINS; 

LUCATO, 2018; MARTINS et al., 2017; MARTINS et al., 2020). 

Esta pesquisa apresenta lacunas para pesquisas futuras como um estudo de 

gerenciamento de terceirização de TI pública considerando-se ativos de contratos que 

possam ser supervisionados, monitorados ou controlados, para uma possível inclusão 

de cláusulas contratuais mais flexíveis durante a execução do contrato de TI, 

enfatizando uma maior gestão contratual pelas partes interessadas, e um maior 

compartilhamento de conhecimento entre empresas terceirizadas de TI e empresas 

públicas. 

Por outro lado, ainda que as leis brasileiras não especifiquem um perfil 

específico para a gestão e fiscalização de contratos, este estudo também contribui 

com a discussão sobre três visões hierárquicas deferentes para a gestão e 

fiscalização de contratos de ITO nas empresas públicas.  
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8. APÊNDICES 
Apêndice A – PLANILHA DE PESQUISA DA DIMENSÃO MONITORAMENTO 

 

 
Fonte: desenvolvido pelo autor. 
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Apêndice B – PLANILHA DE PESQUISA DA DIMENSÃO DESEMPENHO  
 

 
Fonte: desenvolvido pelo autor. 
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Apêndice C – PLANILHA DE PESQUISA DA DIMENSÃO RELACIONAMENTO 

 
Fonte: desenvolvido pelo autor. 
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Apêndice D – PLANILHA DE PESQUISA DA DIMENSÃO INCERTEZA ENVIADA  

 
Fonte: desenvolvido pelo autor. 


